










































































































































































































































































































































































Arquitetura e Urbanismo: Forma, Espaço e Design 2 Capítulo 13 173

vilegiada. Em todos esses locais é sempre possível ver mais de um dos 
edifícios que integram este Conjunto Moderno, pela sinuosidade da orla da 
lagoa que permite a sua fruição a partir de diferentes perspectivas, sempre 
referenciadas por algum outro elemento do Conjunto Moderno;

• A urbanização da orla e as possibilidades de fruição das edificações e dos 
jardins, também a partir de percursos a pé, de bicicleta, em veículo motori-
zado particular e transporte coletivo, ou ainda de barco;

Como parte da candidatura foi estabelecido o que são denominadas de zonas 
de amortecimento. Elas são caracterizadas como zonas fora do delineamento do 
bem cultural, mas que contribui para a proteção, conservação, gestão, integridade, 
autenticidade e sustentabilidade do Valor Universal Excepcional do bem.

A zona de amortecimento está subdividida em 6 subzonas:

• Subzona 1: refere-se ao trecho da orla e do espelho d’água da Lagoa da 
Pampulha;

• Subzona 2: bairro São Luiz;

• Subzona 3: equipamentos de turismo e lazer de grande porte: o Mineirão 
(Estádio Governador Magalhães Pinto), o Mineirinho (Estádio Jornalista Fe-
lipe Drummond) e o CEU (Centro Esportivo Universitário da UFMG);

• Subzona 4: configura-se por parte do Bairro Bandeirantes, de ocupação 
mais recente (início dos anos 1970), cujo caráter é predominantemente resi-
dencial, com características semelhantes às do bairro São Luiz;

• Subzona 5: grandes áreas ainda sem parcelamento definitivo e com carac-
terísticas praticamente rurais, o que faz com que tal região seja pouco aden-
sada e com taxa de ocupação baixa, diferenciando-se dos demais trechos;

• Subzona 6: delimitada ao norte pela Avenida Portugal e quarteirões a ela 
lindeiros;

O Plano de Revitalização Urbana dos bairros São Luiz e São José engloba as três 
primeiras subzonas, como parte de uma metodologia de avaliação e desenvolvimento 
conceitual e técnico.

O Plano de Revitalização Urbana dos Bairros São Luiz e São José

a) Uso Principal: Moradia (Função Preferencial)
• Habitação unifamiliar - 1 und/1.000 m² nas áreas de proteção máxima e mo-

derada; Graus I e II;

• Habitação multifamiliar horizontal - 2 und/1.000 m² nas áreas de proteção 
máxima e moderada; Graus I e II, em terrenos com área igual ou superior 
a 4.000 m², e, em áreas inferiores até 3.500 m² somente no caso de existir 
imóvel classificado de interesse cultural a ser mantido e restaurado;

• Habitação multifamiliar vertical (h = 9 m) com taxa de ocupação de 40%, 
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afastamentos maiores que os atuais, divisas frontais ativas e estacionamen-
to em subsolo, nas áreas de proteção moderada; Grau II;

• Uso compartilhado com permanência da moradia 1 und/1.000 m² nas áreas 
de proteção máxima e moderada; Graus I e II.

Entende-se por usos compartilhados todos aqueles cujo o impacto é compatível 
com o uso residencial no mesmo imóvel, com vagas de estacionamento (máximo 06) 
internas, acessos independentes e que use no máximo 60% da área legal existente 
construída.

b) Uso Principal: Turismo/Lazer
As atividades incentivadas de cultura, educação, recreação e lazer não podem 

alterar os níveis de ruído legal compatíveis com o uso residencial, nem serem 
meios de polarização de transporte público e/ou privado, como também de grandes 
concentrações de pessoas em poucos equipamentos.

Estas atividades terão como foco exclusivo os usos institucionais que promovam 
o acervo cultural e o acesso ao esporte.

Grandes eventos, além de localização específica e com toda a infraestrutura que 
reduza o impacto sobre o uso de moradia, têm que obedecer a um calendário anual 
previamente aprovado, com o consenso entre os moradores, os promotores e o poder 
público.

c) Outros Usos (Anexo XXV_Lei 9.959/10_Revisão)
Os outros usos derivados dos principais e pelos quais se pretende a diversidade 

e vitalidade do bairro serão todos aqueles de baixo impacto ambiental e compatíveis 
com o uso de moradia.

Atividades dos grupos de serviços de arquitetura, engenharia, consultoria, 
comercio exterior e advocacia até 30 funcionários, por exemplo, assim como galerias 
de arte, podem ocupar imóvel residencial e, no caso de edificação protegida com 
tombamento ou inventariada pela GPHU a condição é de restauro e recuperação da 
paisagem urbana original, sem impacto sobre a via pública.

d) O Tráfego no Plano de Revitalização Urbana dos Bairros São Luiz e São 
José

Concomitante com a preocupação mundial em frear o aquecimento global, 
através, dentre outras ações, da redução dos combustíveis fósseis, e, como forma de 
enfatizar a importância histórica e cultural do bairro São Luiz, que compõe zona de 
amortecimento do Patrimônio Cultural da Humanidade, propomos a alteração do uso 
das suas vias para o conceito de “ruas compartilhadas”.

Este conceito e a sua implementação trazem consigo alterações no 
comportamento dos usuários: diminuição da velocidade do trânsito e ampliação de 
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oportunidades para outros usos, o que permitirá uma melhor apropriação do espaço 
público e, consequentemente mais segurança.

O fluxo passa, em sua maioria, a ser unidirecional, possibilitando a ampliação 
das calçadas, para maior conforto e segurança dos moradores - não só do bairro, 
como também de visitantes.

• VIAS COMPARTILHADAS

A deterioração e exclusividade a um tipo de transporte atualmente nas ruas do 
bairro impõe efeitos negativos aos padrões de mobilidade, segurança e qualidade 
da vida urbana. Ao se tornarem menos atrativas, os usuários não são estimulados a 
compartilhar o seu tempo nas vias públicas para realizar suas atividades ou trocas 
sociais.

As ruas compartilhadas, por outro lado contribuem para a valorização do espaço 
público, que é um dos fundamentos do Plano de Revitalização Urbana dos bairros 
São Luiz e São José, pois “o principal atributo de um distrito urbano próspero é que 
as pessoas se sintam seguras e protegidas na rua em meio a tantos desconhecidos” 
(JACOBS, 2003).

Como hoje são utilizadas, tanto por moradores como por usuários, as ruas se 
tornam corredores de insegurança, com todas as implicações negativas sobre este 
espaço urbano, forçando um distanciamento entre o público e o privado.

Dessa maneira, caminhar e andar de bicicleta tornam-se situações indesejáveis. 
Isso incide na sensação de segurança, gerando que cada vez mais atividades que 
tradicionalmente realizavam-se no espaço público passem a se desenvolver no 
espaço privado. (TELLA; AMADO, 2016)

Entretanto, estamos a meio de mudanças de paradigma a partir de debates 
internacionais que têm aumentado a demanda por mudanças no uso e fruição das vias 
públicas para devolver aos cidadãos esses espaços públicos vitais para a integração 
da comunidade.

A rua é o principal espaço público tanto por sua extensão como pela sua 
acessibilidade e atividades que contêm. Ali produz-se o encontro social e o 
fortalecimento das relações de vizinhança. E se caracteriza também porque ali se 
estabelece a articulação entre distintos modos, com notável supremacia de uns 
sobre outros. A vitalidade que supõe a vida urbana demanda um projeto sensível 
e flexível que reconheça a diversidade de papéis que a rua cumpre nos diferentes 
contextos urbanos. (TELLA; AMADO, 2016)

A proposta apresentada busca alterar o uso primário da via, do simples modo de 
deslocamento rápido, e priorizar um local convidativo que possibilite ser desfrutado e 
compartilhado ao promover a permanência e convívio entre as diferentes formas de 
uso possíveis (Figura 2).
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O conceito de “ruas compartilhadas” propõe uma mudança de paradigma no uso 
da rua, eliminando a segregação por velocidades, tipos de transporte e locais de 
trânsito, promovendo espaços verdadeiramente compartilhados em que o direito 
de livre trânsito é exercido na forma de solidariedade, empatia, respeito e cuidado 
mútuo. (TELLA; AMADO, 2016)

Figura 2: Alameda dos Coqueiros (trecho): situação existente (A) e situação proposta (B). 
Fonte: GoogleMaps (A) e Leo Arruda (B).

• PARQUE ORLA PAMPULHA

A Avenida Otacílio Negrão de Lima, junto com a margem da lagoa, no trecho 
do bairro São Luiz, área do Plano de Revitalização Urbana dos bairros São Luiz e 
São José, ao ter o seu transito também disciplinado em mão única, proporcionará 
a ampliação dos passeios com áreas verdes para uso da população e a extensão e 
adequação da ciclovia na orla da Lagoa no trecho adjacente ao conjunto tombado, que 
atualmente se encontra fragmentada e fora dos padrões mínimos de uso e segurança. 
A proposta é de adequá-la aos padrões normativos e conectar os percursos existentes. 

A criação de espaços públicos generosos e compatíveis com a fruição do 
patrimônio cultural e natural distinguido pelo título da UNESCO, além de valorizá- lo 
cria a oportunidade para a instalação de outros usos adequados à sua proteção e 
segurança dos usuários (Figura 3 e Figura 4).

Figura 3: Orla Pampulha | Rotunda Dalva Simão: situação existente (A) e situação proposta (B). 
Fonte: GoogleMaps (A) e Leo Arruda (B).
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do patrimônio cultural e natural da lagoa irá proporcionar outro espaço de lazer para a 
população, com forte papel na dinamização das atividades de lazer e turismo (Figura 
6).

Figura 6: Mineirinho|mirante: situação existente (A) e situação proposta (B). Fonte: GoogleMaps 
(A) e Leo Arruda (B).

No Mineirinho, equipamento público com tombamento, propomos a implantação e 
criação de um novo equipamento comunitário voltado para a valorização e contemplação 
do patrimônio cultural, de forma a propiciar um novo ponto de permanência para a 
população e dinamizar as atividades de lazer e turismo.

• ALTERAÇÃO DO TRÁFEGO: MINEIRÃO/MINEIRINHO

No trecho da Avenida Abraão Caram entre o Estádio do Mineirão e o futuro 
Parque do Mineirinho, o trânsito de veículos será interrompido, e permitido somente 
para pedestres e ciclistas. Esse desenho, resultado do plano de ordenamento de 
trânsito proposto, permite potencializar os usos dos dois equipamentos, como também 
contribuir para melhorar a qualidade ambiental do bairro (Figura 07).

Figura 07: Avenida Abraão Caram_Mineirinho|Esplanada do Mineirão: situação existente (A) e 
situação proposta (B). Fonte: GoogleMaps (A) e Leo Arruda (B).
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ILUMINAÇÃO PÚBLICA

A qualidade da iluminação pública das vias está diretamente relacionada a 
melhores oportunidades de seu uso pela população, a grande aliada contra a violência, 
tendo em vista que locais bem iluminados auxiliam na inibição de atos de vandalismo, 
roubo e agressões.

A iluminação pública é essencial à qualidade de vida nos centros urbanos, atuando 
como instrumento de cidadania, permitindo aos habitantes desfrutar, plenamente, do 
espaço público no período noturno. Além de estar diretamente ligada à segurança 
pública no tráfego, a iluminação pública previne a criminalidade, embeleza as áreas 
urbanas, destaca e valoriza monumentos, prédios e paisagens, facilita a hierarquia 
viária, orienta percursos e aproveita melhor as áreas de lazer. (AVER, 2013)

O Plano de Revitalização Urbana dos bairros São Luiz e São José propõe a 
complementação da iluminação das vias públicas já existente com foco na iluminação 
específica para os novos passeios das vias compartilhadas. O design proposto 
possibilita o acoplamento à estrutura existente para reduzir os custos de implantação 
e uso de sistema de iluminação com maior eficiência luminosa e alta durabilidade.

CONCLUSÃO

O planejamento tal como o conhecemos tem um enfoque majoritariamente 
físico, que frente à complexidade da cidade e à velocidade das suas transformações 
urbanas, assim como à demanda por parte dos seus habitantes por respostas a 
uma qualidade de vida democrática, sadia e inclusiva, assim devemos nos permitir 
o exercício de repensar estes instrumentos que utilizamos para abordar a cidade. O 
Plano de Revitalização Urbana dos bairros São Luiz e São José é o resultado dessa 
forma de fazer a cidade, que significa repensar como aprendemos a fazer a cidade, 
considerando que eficiente é aquela que cumpre a sua função quando acolhe de forma 
igualitária todos os seus habitantes, independente de renda.

Os Planos Diretores devem evoluir de suas características predominantemente 
estáticas e converter-se em “sistemas eficientes e resilientes” traduzidos na construção 
dos Planos de Pormenor. O Plano de Revitalização Urbana dos bairros São Luiz e 
São José é a possibilidade de mudança na dinâmica atual de fazer cidade através 
da gestão coordenada do seu território, de forma a garantir o acesso de todos às 
oportunidades que oferece, por meio do conhecimento técnico, com palestras, 
painéis, itinerários urbanos, visitas especializadas, networking e workshops, aonde os 
participantes (moradores e técnicos) possam intercambiar conhecimento e inspirar-se 
uns aos outros na mudança das suas cidades e territórios.
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RESUMEN: La densificación como estrategia 
de ocupación territorial es consecuencia 
del crecimiento demográfico que pretende 
optimizar el uso de los bienes y se visibiliza 
con posterioridad a la ocasión de planificación, 
genera externalidades negativas que afectan 
al espacio público y tensionan las dotaciones 
haciéndolas escasas o a veces innecesarias, 
fundamentalmente debido a que las dinámicas 
que ocurren en la ciudad están condicionadas 
por el modelo político, económico, social y 

cultural que evoluciona en función de los 
modos de habitar. En este contexto, resulta 
importante identificar el efecto que provocará 
la entrada en vigencia de la ley de aporte al 
espacio público desde la perspectiva de la 
contribución que se espera que reporte para la 
ciudad y sus ciudadanos, como también para 
la industria inmobiliaria y de la construcción, 
y para los administradores del territorio, 
debido a que la discusión respecto de su 
implementación se ha focalizado en visiones 
parciales e intereses particulares, sin mayor 
reflexión por la oportunidad que presenta para 
la sustentabilidad de los territorios urbanos la 
incorporación de recursos factibles de invertir 
en el espacio colectivo.
PALABRAS CLAVE: espacio exterior, vivienda, 
densidad de población. 

EFFECTS OF THE LAW OF CONTRIBUTION 
TO THE PUBLIC SPACE IN THE 

PRODUCTION OF THE CHILEAN CITIES. 
CASE STUDY ZONE SOUTH-EAST OF THE 

DISTRICT OF SANTIAGO

ABSTRACT: Densification as a strategy of 
territorial occupation is a consequence of the 
demographic growth that aims to optimize the 
use of goods and becomes visible after the 
occasion of planning. It generates negative 
externalities that affect the public space and 
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stress the endowments making them scarce or sometimes unnecessary, fundamentally 
because the dynamics that occur in the city are conditioned by the political, economic, 
social and cultural model that evolves according to the ways of living. In this context, 
it is important to identify the effect of the law of contribution on to the public space 
which will bring into effect from the perspective of the contribution that is expected 
to be reported for the city and its citizens. More over effects on the real estate and 
construction industry, as well as for the administrators of the territory, because the 
discussion regarding its implementation has focused on partial visions and particular 
interests, without further reflection on the opportunity presented for the sustainability of 
urban territories the incorporation of feasible resources to invest in the collective space.
KEYWORDS: outer space, housing, population density.

1 |  INTRODUCCIÓN 

En Chile, la política nacional de desarrollo urbano tiene como eje principal el 
desarrollo responsable del territorio, reconoce las necesidades y sensibilidades de la 
población y condiciona la ejecución de proyectos con parámetros de universalidad, 
sustentabilidad y calidad; intenciones que se formalizan a través de instrumentos 
legales que profundizan los modos de producción de la ciudad. Son cuerpos normativos 
destinados a regular las acciones sobre el territorio a través del establecimiento de 
parámetros  desde los que se intenta modelar el desarrollo, son consecuencia de los 
tiempos y requieren de una revisión permanente que facilite la actualización e inclusión 
de tendencias propias de la evolución y el desarrollo condicionado por la tecnología, 
los modos de habitar y la competencia de ciudades caracterizada por la satisfacción 
que brinda a los ciudadanos el vivir en comunidad.

Entre las decisiones de modelación urbana más discutidas se encuentra la 
densificación y las distintas formas que adquiere dependiendo de los parámetros 
sobre los que se instale, en términos generales se trata de una estrategia destinada a 
incrementar la ocupación del territorio, es una medida tendiente a optimizar el uso del 
suelo y facilitar el acceso de mayor cantidad de usuarios a las zonas que se estima 
que cuentan con mejores dotaciones o bienes de carácter público disponibles para ser 
usados por todos los individuos, se suele asociar con la democratización de acceso al 
espacio público (Pallarés et.al., 2018). 

La densificación suelen ser consecuencia del crecimiento demográfico y pretende 
contribuir en la racionalización del uso de los recursos públicos que se tensionan por la 
sobre demanda. En la ejecución del proceso densificatorio los territorios son afectados 
por el incremento en la cantidad de usuarios que genera necesidades no previstas o 
subvaloradas, las que al ser absorbidas parcialmente modifican el paisaje y provocan 
conflictos en el acceso a los beneficios que aporta la concentración, y también 
respecto de la disponibilidad de los atributos de las localizaciones que fundamentaron 



Arquitetura e Urbanismo: Forma, Espaço e Design 2 Capítulo 14 183

las decisiones de intensificación de uso, situación que se visibiliza en la disputa por 
los bienes y en el deterioro del espacio público provocado por los usos no previstos. 

La explicación del fenómeno es multi sectorial y obedece a la distancia temporal 
en que ocurren las decisiones de densificación respecto de la ocasión en que se 
instalan y consolidan, se trata de un período segmentado en etapas circunstanciales 
y difíciles de estimar, debido a que las dinámicas que ocurren en la ciudad superan y 
transforman los modos de ocupación y operación al incorporar variables contextuales 
a los tiempos y a los modos de habitar en comunidad, modificados por cambios y 
evoluciones económicas, sociales y culturales, generando externalidades negativas 
que se transforman en conflictos para la administración de la ciudad, suelen 
entenderse como un problema económico que afecta el bienestar de los individuos y se 
recomienda mitigarlas con impuestos, subsidios o controles (Pigou, 2017), instalando 
estrategias de remediación y compensación de las pérdidas sin profundizar en las 
sensibilidades locales, condición relevante en el diseño de estrategias de planificación 
y ordenación del crecimiento y desarrollo urbano que solo cuando están en sintonía 
con los modos particulares pueden trascender (Evans, 2006), propiciando el bienestar 
social entendido desde la satisfacción de las necesidades colectivas asociadas a la 
utilidad que proporcionan los bienes y servicios puestos a disposición de los individuos 
y de la sociedad . 

En este contexto, en octubre del 2016 se promulgó la ley 20.958 de Aporte al 
Espacio Público (comenzará a regir parcialmente en el año 2019) que intenta corregir 
los conflictos provocados por la instalación del proyecto político y social (Barnett, 
1982) que propició la producción privada con escasa regulación, lo que provocó 
una importante intensificación en el uso de los territorios con mejores atributos, 
generando transformaciones que afectaron la relación de los habitantes con sus 
entornos (Greene y Soler, 2004), profundizando un crecimiento desigual sin mayor 
preocupación por el espacio público (Pallarés et.al, 2017), con grandes diferencias 
respecto de la disponibilidad de equipamiento (López et.al., 2015), además de 
problemas de habitabilidad y asoleamiento urbano (Cárdenas, 2012, 2015) y pérdida 
de identidad (Gallardo & Sahady, 2002); aspectos factibles de superar en la medida en 
que normativamente se instale el problema (Evans, 2006) y jurídicamente se definan 
los modelos de participación, aspectos que la ley 20.958 promete corregir mediante 
la incorporación de cambios en la regulación de las actuaciones sobre el territorio con 
mitigaciones y contribuciones que es preciso conocer y evaluar, a fin de que antes 
de la entrada en vigencia cada uno de los actores involucrados pueda transformar en 
oportunidad para su gestión las exigencias que el cuerpo legal introducirá (Art. 168 al 
186 LGUC, 2018).
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2 |  OBJETIVOS Y METODOLOGÍA

El objetivo principal de la investigación fue identificar el efecto de la ley de 
aporte al espacio público en la producción de mitigaciones destinadas a superar las 
externalidades provocadas por la densificación. Consideró la revisión de los alcances 
que incorporará el cuerpo legal desde la perspectiva de los logros que pretende alcanzar, 
la contribución que se espera reportará al desarrollo de la ciudad en especial en el 
espacio público, la forma como se administrará identificando los actores principales 
que participarán y los niveles de decisión y aportación que cada actor deberá asumir. 
También se revisaron escenarios de aplicación que permitieron instalar la normativa y 
cuantificar los costos de los potenciales aportes, información que facilitará la evaluación 
de la ley e identificar potenciales modificaciones o inclusiones.

La metodología utilizada fue de carácter exploratorio y documental, se enfocó 
en la revisión de la ley, sus reglamentos y la relación con la normativa vigente, a fin 
de detectar contingencias o vacíos que pudieran dificultar la aplicación. Se revisó la 
factibilidad de administración y se calculó el efecto económico que generará para la 
producción inmobiliaria, identificando oportunidades para la industria que solo lo ve 
como costo sin evaluar los beneficios. El efecto en el territorio se simuló sobre un 
área de la ciudad en que la densificación residencial en altura ha provocado conflictos 
ciudadanos y ambientales, debido a una saturación de los espacios públicos. Los 
medios e instrumentos utilizados consideraron bibliografía de corriente principal que 
permitió contextualizar y discutir los escenarios que promueve la ley. El trabajo de 
campo estuvo destinado a identificar conflictos y potenciales mitigaciones, se revisaron 
registros censales, de dominio, de propiedad y de valoración pública. Se utilizaron 
registros municipales y cartografía de los servicios públicos. Para la gráfica se utilizó 
el software QGIS 2.18.23.

3 |  DISCUSIÓN Y RESULTADOS

En el tiempo la instalación de la densificación en zonas urbanas consolidadas 
provocó externalidades que impactaron el espacio público y conflictuaron la movilidad, 
por lo que las primeras regulaciones estuvieron destinadas a superar el efecto, dotando 
a los territorios de opciones que facilitaron el desplazamiento, estimándose como factor 
de impacto la cantidad de estacionamientos que los proyectos incorporaron. 

Para resolver el problema, en el año 1992 se creó el instrumento “Estudio de 
impacto sobre el sistema de transporte urbano” (EISTU) exigible a los proyectos de 
densificación que incorporaban sobre 100 estacionamientos y cuando eran más de 
50 con salida a vías definida como estructurante y/o básica según el instrumento de 
planificación comunal (PRC), (artículo .2.4.3, OGUC, 1992). Posteriormente en el año 
2001 se ajustaron los umbrales de exigencia a 250 estacionamientos para proyectos 
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residenciales y 150 para otros usos (Decreto 59, MINVU). En el año 2003 el Ministerio 
de Vivienda y Urbanismo aprobó la metodología de elaboración y evaluación de 
EISTU (Resolución Exenta N°2379 del MINVU), designando a la Secretaría Regional 
Ministerial de Transporte y Telecomunicaciones (SEREMITTE) como encargada de 
pronunciarse respecto de los EISTU, situación que se conserva, visibilizando el interés 
por la disponibilidad de espacios para los flujos vehiculares motorizados. 

Actualmente, el EISTU es la única herramienta que permite evaluar la incidencia 
de los proyectos que se ejecutan sobre la trama urbana consolidada, y según el 
Ministerio de Vivienda y Urbanismo solo el 5% de los permisos de edificación generan 
mitigaciones viales, generando una competencia desleal con los proyectos que no 
deben mitigar. 

La dotación de espacialidades destinadas a satisfacer las necesidades de 
esparcimiento, socialización y equipamiento en las zonas de densificación por 
reconversión no fue considerada en la legislación, con la sola excepción de los 
proyectos educacionales que superan 720 alumnos a los que se les exige realizar 
un estudio destinado a identificar, evaluar y proponer soluciones a los potenciales 
impactos negativos que puedan generar sobre la estructura urbana y ambiental del 
sector o barrio en que se localizan (Artículo 4.5.4, OGUC), normativa destinada a 
proteger los atributos de la localización afectados por el incremento en el uso. Situación 
que también se considera en el Artículo 5.2.6 de la Ordenanza General de Urbanismo 
y Construcciones (OGUC) que indica que todos los proyectos que no califican para 
EISTU deben reponer el espacio público frente al predio desarrollado, permitiendo 
conservar las condiciones originales de los lugares que propiciaron la densificación, 
lo que es positivo, pero incompleto porque no considera el aumento de demandas 
producto de las densidades que se incorporan.

Respecto de las zonas no urbanizadas, la normativa condiciona la producción 
estableciendo parámetros de cesión de suelo para los destinos de: vialidad, áreas 
verdes, equipamiento, actividades deportivas y recreaciones (Artículo 2.2.5, OGUC) 
con un máximo del 44% de la superficie total del predio. En el caso de subdivisiones 
afectas a declaratorias de utilidad pública, la superficie afecta a ceder podrá ser de 
hasta 30%. 

Casi treinta años después de la instalación de la densificación en altura en las 
centralidades y en las zonas mejor conectadas de la ciudad de Santiago y de las 
principales ciudades del país se observaron importantes desigualdades respecto del 
acceso a los bienes públicos. El balance del período indica que derivado del modelo 
político-económico el Estado concentró sus recursos en los medios para la conectividad 
en la ciudad y el sector privado se focalizó en la producción de edificaciones que 
generaron mayor rentabilidad, dejando a las administraciones locales la responsabilidad 
de solucionar los conflictos que empezaron a invadir el espacio público y para los 
cuales la disponibilidad de recursos fue variable, lo que intensificó la desigualdad y el 
deterioro urbano. 
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El convencimiento de que la densificación en zonas consolidadas se estaba 
transformando en un problema debido a la falta de planificación y visualización anticipada 
de las demandas que traería, sumada a la mediatización de conflictos urbanos fueron 
los argumentos que instalaron la necesidad de estudiar una ley que superara las 
debilidades del EISTU, fundamentalmente las asociadas a la discrecionalidad en la 
que operaba y también a extender la responsabilidad del efecto de la densificación a 
todos los actores que la provocaban, intenciones para las que se establecieron como 
principios rectores la universalidad que considera que todos los proyectos públicos 
o privados deben mitigar las externalidades que provocan; proporcionalidad referida 
a que todos los proyectos deben aportar en función del impacto que generan sin 
considerar los déficit históricos y predictibilidad que indica que el modo de cálculo 
de las mitigaciones y los aportes se conocerán anticipadamente y estarán definidos 
según métodos objetivos con procedimientos y plazos definidos y estandarizados. 

En Chile la legislación señala que luego de aprobada una ley en un plazo de seis 
meses se deben someter a aprobación las modificaciones a los cuerpos legales que 
compromete y establecer el reglamento que la condiciona. La toma de razón de las 
propuestas reglamentarias que es la instancia que da inicio a la aplicación no tiene 
plazo establecido y permite enmiendas. Diez y ocho meses después de publicados los 
instrumentos la ley es exigible. El tránsito que tuvo la ley 20.958 de aporte al espacio 
público ha sido semejante al de muchas otras leyes, demoró cuatro años, dos meses 
y doce días en publicarse, la actualización de las leyes y reglamentos comprometidos 
demoró diez meses y la publicación del reglamento que operacionaliza la aplicación 
fue de dos años y siete meses. La secuencia de trámites y tiempos fueron:

• Primer trámite Constitucional: Cámara de Diputados desde 03/08/2012 has-
ta 23/01/2013.

• Segundo trámite Constitucional: Senado desde 07/06/2013 hasta 18/05/2016.

• Tercer trámite Constitucional: Cámara de Diputados desde 17/06/2016 has-
ta 19/07/2016.

• Tramite Comisión Mixta: Cámara de Diputados-Senado desde 04/08/2016 
hasta 09/08/2016.

• Tramite tribunal Constitucional desde 10/08/2016 hasta 22/09/2016.

• Tramite finalización: Cámara de Diputados 27/09/2016.

• Promulgación de la ley 06/10/2016.

• Publicación en Diario Oficial 15/10/2016.

La modificación de la Ley General de Urbanismo y Construcciones consideró 
la incorporación del título V “De las mitigaciones y aportes al espacio público”, que 
incluyó el capítulo II “De las mitigaciones directas” artículos 170 a 174, además de las 
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modificaciones a la Ordenanza General de Urbanismo y Construcciones. En ambos 
casos asumiendo lo establecido en el Decreto Supremo N°14 del 12 de abril de 2017 
publicado en el Diario Oficial el 22 de febrero de 2018, que estableció como fecha de 
exigencia septiembre 2019. El “Reglamento sobre mitigaciones de impactos al sistema 
de movilidad local derivados de proyectos de crecimiento urbano” publicado en el 
Diario Oficial del 17 de mayo de 2019 regirá desde diciembre del 2021.

La aplicación diferida respecto de los ejes principales – el espacio público y la 
movilidad – complejizará la aplicación y generará tensiones, porque los resultados no 
serán los previstos por ser incompletos, circunstancia que puede ser observada como 
oportunidad en la medida en que facilite la identificación de debilidades posibles de 
corregir al completar la aplicación, visibilizando la habitual obsolescencia de procesos 
extendidos, con considerable distancia entre el diagnóstico que promovió la formulación 
y la ocasión de ejecución.

Importante consignar que en la operación de la ley participarán distintas instancias 
públicas, tanto en las decisiones de proyecto como en la administración de los recursos 
que aportarán los desarrolladores, y aún no existen instrucciones para la aplicación, 
cuestión que inquieta, porque independiente que la cuantía de los aportes es calculable 
y está definido el modo como se administrarán, no está claro el destino que tendrán, 
fundamentalmente debido a falta de proyectos, atribuible a la falta de personal técnico 
en los municipios que no han tenido una asignación presupuestaria que les permita 
preparase para la aplicación de la ley, evidenciando la desigualdad de recursos con 
que cuentan los municipios, debido a que gran parte de ellos provienen de ingresos 
propios, los que varían debido a que están asociados a los tributos calculados en 
función de los usos y la caracterización socio económica.

Aunque todavía no es posible evaluar el efecto de la ley en la producción de 
las ciudades chilenas porque no existen datos para construir esa información, se 
pudo simular su aplicación, logrando identificar alcances, tipos de participación y 
potenciales resultados. La principal contribución será la promoción de un desarrollo 
sustentable de los territorios urbanos, con una adecuada dotación de bienes públicos 
de calidad para el esparcimiento y la recreación, además de espacio para los distintos 
modos de movilidad y transporte (Hernández, 2014). Desde la perspectiva municipal 
e independiente de las dificultades que pudieran generarse por falta de especificidad 
en la estructura definida para la operación, resulta valorable que se puedan generar 
planes de desarrollo de espacio público y vialidad factibles de financiar con los recursos 
que se adicionarán, independiente de que no se debiera reemplazar el rol del Estado 
en la construcción de la infraestructura pública, fundamentalmente respecto del déficit 
que no es responsabilidad de los futuros desarrollos. Importante destacar que la ley 
mantiene el interés por resolver los problemas asociados a la movilidad e incorpora 
distintos modos adicionando al transporte público otras categorías motorizadas, no 
motorizados y la peatonalidad como medios para el desplazamiento, identificando 
flujos que deben ser acogidos en el espacio público.  
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La cuantía de los aportes que establece la ley nivela en un máximo de 44% de 
cesión de suelo a todos los proyectos de densificación, monto que puede ser aportado 
en dinero, proyectos u obras, representa una contribución destinada a mejorar las 
condiciones de conectividad, accesibilidad, movilidad y operación de los territorios, 
responsabilizando a los municipios del desarrollo de planes de inversión y cartera de 
proyectos de espacio público adecuado a las necesidades locales. 

Las posibilidades de ejecución que se entrega a los desarrolladores de proyectos, 
es una oportunidad para la industria inmobiliaria y de la construcción, que en el 
ejercicio de su gestión les permitirá participar de manera proactiva y anticipada en la 
producción de los proyectos de espacio público (Apiolaza, 2018), pudiendo beneficiar 
sus producciones con la valoración que reporta la incorporación de bienes públicos de 
calidad (Lerner, 2014).  

También es destacable señalar que la ley de aporte al espacio público instalará 
un modo de gestión destinado a facilitar la relación público – privada, transformando 
a ambos actores en socios que participan en la construcción de la ciudad, y que en 
la medida en que cada uno asuma el rol que le corresponde ambos se beneficiarán. 
Los administradores del territorio podrán incluir en el diseño del espacio público las 
funcionalidades necesarias y deseadas por la comunidad y también estrategias de 
manejo y control de la concentración urbana, haciendo deseable y seguro los territorios. 
El sector desarrollador podrá transformar el costo del aporte en inversión al participar 
de la producción del espacio público, probablemente incrementando su contribución 
en aspectos que valorizan su oferta y facilitan la transferencia.

4 |  CONCLUSIONES DESDE UN CASO DE ESTUDIO 

A fin de concluir el análisis de la ley de aporte al espacio público se simuló el efecto 
que provocaría su instalación en el territorio, para lo cual se escogió una zona de la 
ciudad de Santiago en proceso de densificación, que administrativamente corresponde 
a la Comuna de Santiago, que acoge el casco fundacional y la institucionalidad del 
país. El área está definida por Avda. Bernardo O’Higgins, Avda. Benjamín Vicuña 
Mackenna, Avda. Manuel Antonio Matta y Autopista Central, son 450 há. brutas y 368 
há. netas, con 147.256 habitantes según el Censo del año 2017, cifra que representa 
el 36,5% de la población comunal, con un parque habitacional de 79.789 unidades que 
corresponde al 41% de las viviendas de la Comuna.

Cuenta con equipamiento educacional en todos los niveles, distintos formatos 
de equipamiento de salud público y privado, alternativas comerciales incluidos 
hoteles, opciones de entretención y esparcimiento, servicios públicos y financieros, 
equipamiento religioso y cultural, algunas industrias, áreas verdes y transporte público 
en superficie y subterráneo. En el polígono existen 263 manzanas, 16 presentan 
destinos institucionales por los que no son factibles de densificar y 11 corresponden 
a áreas verdes, 161 manzana han sido parcialmente densificadas y solo una ha sido 
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totalmente densifi cada, 236 presentan posibilidades de densifi cación.

Figura 01: Mapeo de la densifi cación poblacional en el área de estudio según Censo 2017. 
Fuente: Elaboración propia con datos Instituto Nacional de Estadísticas. 2018.

La superfi cie factible de desarrollar es de 198 hectáreas distribuidas por 
manzanas en rangos que varían entre 5.000 y sobre 40.000 m2, evidenciando las 
distintas condiciones urbanísticas del instrumento de planifi cación local, y también la 
instalación parcial de la densifi cación en el territorio. En la zona la evolución de la 
densifi cación entre los períodos censales 1992 y 2017 fue gradual con un incremento 
signifi cativo en los últimos cinco años, ocasión en que se construyó el 25% de los 
edifi cios residenciales, las razones están asociadas a la identifi cación de la producción 
con una demanda que valora la centralidad, que permite optimizar tiempos y ahorrar 
en costos de desplazamiento, priorizando el desarrollo de actividades productivas o 
de ocio, privilegiando las localizaciones que facilitan la movilidad no motorizada y el 
acceso a las dotaciones que ofrecen las centralidades.

La ocupación ha estado normada por los instrumentos de planifi cación que en el 
tiempo han ajustado alturas de edifi cación, porcentaje de constructibilidad y en algunos 
casos densidad, el desarrollo ha sido de norte a sur ocupando los ejes viales más 
importantes. Según los datos que entregó el Censo 2017, el 10% de las manzanas la 
densidad era superior a 1.000 habitantes/hectárea, número que podría crecer en más 
del 100%.
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Figura 02: Superfi cies factibles de desarrollar por manzana en el área de estudio. 
Fuente: Elaboración propia en base a Censo 2017. 2019

Figura 03: Densidad habitacional factible de desarrollar en el área de estudio. 
Fuente: Elaboración propia según Censo 2017. 2019
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Actualmente la densidad de ocupación y el parque habitacional se han 
incrementado en alrededor de un 15% respecto del Censo 2017. A marzo 2019 existen 
de 22 proyectos con permiso de edifi cación aprobados no iniciados que en total podrán 
incorporar poca más de 29.000 habitantes

Las principales debilidades que presenta el área de estudio son consecuencia 
de la falta de previsión respecto de las demandas que provocaría la densifi cación, se 
localizan en las zonas destinadas al desplazamiento, generan problemas de deterioro 
e inseguridad y resultan complejas de abordar. Además, evidencia la escasez de 
espacio para los distintos modos de movilidad, especialmente para la peatonalidad 
que debe compartir el mínimo espacio del que dispone con otros usos no previstos y 
que no tienen lugares alternativos de ocupación, la ausencia de espacios que faciliten 
la cohesión social refl eja una producción focalizada en la transferencia de viviendas 
sin preocupación por la vida en comunidad que promueve la densifi cación.

Figura 04: Imágenes de situaciones de confl icto en el espacio público registradas en el área de 
estudio. Fuente: Elaboración propia. 2019

El desarrollo parcial de la densifi cación en las manzanas que componen el área 
de estudio representa un importante desafío para la administración local, debido a que 
casi en todas existen predios disponibles, por lo que es válido suponer que aportarán 
con recursos para mitigar los confl ictos futuros, el problema es que para mitigar los 
actuales confl ictos y darle continuidad y sentido a los proyectos de espacio público que 
se localicen el área, deberá existir una contribución adicional de recursos idealmente 
públicos que la ley no ha previsto.

Los plazos establecidos para la ejecución de las medidas de mitigación aseguran 
la ejecución en lo que afecta a cada proyecto de densifi cación, pero la falta de 
presupuesto para la construcción del proyecto de espacio público de la zona podría 
incrementar el deterioro existente al sobre demandar algunos sectores. La potencial 
recaudación ocurrirá en el tiempo, por lo que las administraciones locales deberán 
anticipar recursos para la ejecución de sus proyectos. El monto de recaudación 
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considera el valor de avalúo fi scal de suelo que habitualmente es inferior al valor 
comercial. La fórmula de cálculo relaciona la densidad de habitantes incorporados con 
el valor del suelo en el que se desarrolla, alcanzando el máximo de 44% del valor de 
avalúo fi scal del suelo cuando incorpora 8.000 habitantes/hectárea, situación que no 
se da en ningún predio.

La media de recaudación por proyecto en la zona alcanzará el 8% del valor de 
avalúo fi scal, lo que permitirá fi nanciar solo pequeñas intervenciones.

Independiente de la cantidad de recursos factibles de recaudar y probablemente 
desde la convicción de que la ley de aporte al espacio público contribuirá a construir 
una ciudad más sustentable, se han instalado algunas leves modifi caciones en los 
instrumentos de planifi cación que han permitido desde la producción contribuir a una 
mejor espacialidad en las áreas públicas. La cesión de la superfi cie interior de la manzana 
para la creación de paseos peatonales y el retranqueo en la línea de edifi cación, han 
permitido liberar dominio privado entregándolo al espacio público, lo que sumado a la 
provisión de mobiliario urbano y algunas áreas verdes han generado lugares para la 
socialización y la permanencia que como describe Ghel (2006) humanizan la ciudad. 

Figura 06: Imágenes de espacialidades que entregan calidad al espacio público.
Fuente: Elaboración propia. 2019.

Han sido intervenciones fi nanciadas por el sector privado que ha comprendido 
que el aporte al espacio público es una inversión en la ciudad, augurando un buen 
futuro para la aplicación, que por sobre el perfeccionamiento que requiere generará 
transformaciones relevantes.
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Figura 07: Mapa de recursos económicos factibles de recaudar por concepto de aporte al 
espacio público en el área de estudio. Fuente: Elaboración propia utilizando datos de avalúo 

fi scal del Servicio de Impuestos Internos. 2019.

En síntesis, pareciera que la principal contribución de la ley ha sido la instalación 
de la necesidad de mejorar el espacio público, para lo cual será relevante la participación 
del sector público y el sector privado, debiendo cada uno ajustar sus procesos de 
gestión, incorporando requerimientos y propiciando mejoras permanentes en benefi cio 
de una mejor operación de la ciudad. Los costos en que se incurrirá superarán la 
recaudación estimada por lo que se deberán sumar alternativas para la fi nanciación, 
escenario en que la creatividad y la asociación público – privada cumplirá un rol 
relevante pudiendo incorporar a otros actores que participan del espacio urbano.
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CAPÍTULO 15

(RE)CONFIGURAÇÃO DA FUNCIONALIDADE 
ESPACIAL INTRA PROCESSO DE CRESCIMENTO 

DAS CIDADES MÉDIAS INTERIORANAS PAULISTAS: 
O CASO DE BRAGANÇA PAULISTA
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RESUMO: No presente trabalho pretendemos 
trabalhar as questões a cerca da disposição 
morfológico-funcional na cidade média de 
Bragança Paulista-SP durante o seu processo 
de crescimento. Para tal iremos transpassar 
a questão da localização do município e 
demonstrar a influencia dessa disposição para 
o crescimento da cidade, problematizando as 
faces desse crescimento, as características 
que formatam o porte médio da cidade e como 
o processo de crescimento do município, na 
qualidade de cidade interiorana do estado de 
São Paulo e próxima à capital, altera a dinâmica 
espacial através da mudança morfológica e 
funcional das zonas urbanas, abordaremos 
também os aspectos sociais incumbidos nessa 
organização espacial de Bragança, alcançados 
através de coleta de material bibliográfico e de 
trabalho de campo.
PALAVRAS-CHAVE: Morfológico-funcional, 
Cidades Médias, Urbanização, Crescimento.

ABSTRACT: In the present work, we intend 
to work as questions about the morphological-
functional disposition in the average city of 

Bragança Paulista-SP during the growth 
process. For such, to pass the question of the 
location of the municipality and to demonstrate 
the influence of this disposition for the growth of 
the city, problematizing as faces of this growth, 
as characteristics that shape or medium size 
of the city and as the process of growth of 
the municipality, in the quality of the city. the 
interior of the state of São Paulo and the next 
capital, alters the spatial space through the 
morphological and functional change of the 
urban areas, also addresses the social aspects 
related to the spatial organization of Bragança, 
achieved through the collection of bibliographic 
material and fieldwork.
KEYWORDS: Morphological-functional, 
Medium Cities, Urbanization, Growth.

INTRODUÇÃO 

As cidades médias são conjuntos de 
diversos fatores socioespaciais que formatam 
uma configuração urbana especifica, portanto, 
uma dinâmica particular e diferenciada em 
relação ás cidades pequenas e grandes. As 
cidades médias, apesar de semelhanças 
morfológicas e funcionais possuem diferenças 
entre si, que constituem e articulam dinâmicas 
espaciais diferenciadas, sobre tudo, com o 
adicional da concepção de evolução, que 
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incluem seu crescimento demográfico, econômico e desenvolvimento estrutural 
do espaço, desse modo, atribuindo outras características de dinamismo urbano 
particulares.

Estes espaços urbanos de médio porte possuem áreas predispostas a certas 
funções e atividades específicas do ordenamento espacial local, com o crescente 
desenvolvimento das cidades médias do interior do estado de São Paulo, tais áreas 
com funcionalidades preestabelecidas estão sujeitas a uma série de mudanças de 
estrutura, forma, e função, devido às mudanças nas características do processo de 
produção espacial decorrentes desse crescimento urbano. Desse modo, altera-se a 
composição paisagística e todo o complexo de relações funcionais intraurbanos que 
compõem a mais profunda articulação geográfica produzida pelo ser humano, a cidade.

Pretendemos então, analisar como se da à organização morfológica e funcional 
das cidades médias que estão em processo de crescimento, e como a morfológico-
funcionalidade se altera durante esse processo, dando outras características á 
dinâmica espacial existente na cidade. Para tal objetivo, iremos analisar o caso da 
cidade de Bragança Paulista-SP, que assim como algumas outras cidades médias do 
interior paulista, apresentam um crescimento e mudança de dinâmica socioespacial 
pelo fato da alteração de certos fatores componentes dessa espacialização.

Para compreendermos então, algumas características acerca desse fenômeno 
de reorganização morfológica-funcional das cidades médias durante seu crescimento, 
problematizando todos os fatores desse crescimento até as efetivas mudanças 
espaciais, observaremos as relações espaciais externas e internas de Bragança 
Paulista-SP, por uma perspectiva regional, em busca de uma síntese, a qual demonstra 
as mudanças ocorridas na organização espacial pelo ainda vigente processo de 
urbanização encontrado na cidade, atentos para suas novas faces, para tal, foi 
realizada uma pesquisa bibliográfica com coleta de dados secundários e materiais 
teóricos para embasamento, além de trabalho de campo.

Sobre a organização das cidades médias

As cidades são objeto de estudo não apenas da Geografia, mas de outros 
campos de estudos desde os primeiros apontamentos de sua gênese, sendo também 
o local onde as ciências se encontram e se deparam em uma nova dimensão, sobre 
tudo tendo em vista o fenômeno da urbanização (Lefebvre, 1968), para a analise das 
cidades médias na Geografia é de inquestionável contribuição os trabalhos produzidos 
pela escola francesa no século passado, a partir da década de 50 (AMORIM FILHO, 
O.B.; SENA FILHO, N, 2005), focalizando a estrutura urbana e suas complexidades 
de arranjo espaciais.

As obras francesas foram base primordial para os estudos pioneiros sobre 
questões que abordam o padrão morfológico-funcional das cidades médias no Brasil, 
aplicados primeiramente ao estado de Minas Gerais, realizados por volta do final dos 
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anos 70 e organizados por Oswaldo Bueno Amorim Filho e equipe associada, publicado 
em 1982 (AMORIM FILHO; RIGOTTI; CAMPOS, 2007). A partir de tal trabalho os 
debates sobre cidades médias tiveram um aprofundamento maior e mais articulado, 
resultando na elaboração de metodologias mais aplicáveis para as cidades médias 
brasileiras, desse modo nos foi propiciado uma base teórica aplicável às dimensões 
do estudo aqui proposto.

As cidades médias são geralmente classificadas como tal a partir de um limiar 
demográfico, que seria o limiar que defini uma faixa em que pode se encontrar dentro 
as cidades médias, considerando que tal faixa advinda do limiar demográfico, varia de 
região para região (AMORIM FILHO; BUENO; ABREU, 1982), segundo os mesmos as 
principais características de uma cidade média seriam:

Relações constantes e duradouras tanto com seu espaço regional, quanto 
aglomerações urbanas de hierarquia superior; tamanho demográfico e funcional 
suficientes para que possam oferecer um leque bastante largo de bens e serviços 
ao espaço regional a elas ligado; capacidade de receber ou fixar os migrantes 
d cidades menores ou da zona rural, através do oferecimento de oportunidades 
de trabalho, funcionando, assim, como pontos de interrupção do movimento 
migratório em direção às grandes cidades, já saturadas; condições necessárias 
ao estabelecimento de dinamização com o espaço rural microrregional que as 
envolve; diferenciação do espaço intra-urbano, com um centro funcional já bem 
individualizado e uma periferia dinâmica, evoluindo segundo um modelo parecido 
com o das grandes cidades, isto é, através da multiplicação de novos núcleos 
habitacionais periféricos; diferenciação sócio-economica já bastante avançada da 
população dessas cidades... (AMORIM FILHO; BUENO; ABREU, 1982). 

Assim como esclarecem os autores, há certo consenso em relação aos atributos 
das cidades médias, os quais incluem não somente o limiar demográfico, mas também 
sua importância microrregional, destacada pelo oferecimento de bens e serviços e 
acolhimento a imigrantes. 

O crescimento e papel regional de Bragança Paulista

A cidade de Bragança Paulista, oficialmente Estância Climática de Bragança 
Paulista, é um município interiorano do estado de São Paulo, localizado a 85 
quilômetros da capital, ligada a ela pela rodovia Fernão Dias, que liga São Paulo-
SP à Belo Horizonte- MG. Nas ultimas décadas a cidade apresenta um crescimento 
demográfico relevante, como nos apresentam os dados do Atlas de Desenvolvimento 
Humano no Brasil, Bragança Paulista apresenta a partir de 1991 a 2000 um crescimento 
populacional de 2,58%, índice maior do que a média do estado para esse período, de 
2000 a 2010 a taxa de crescimento demográfico foi de 1,61%, atualmente a projeção 
populacional do IBGE para o município é de 168.668 habitantes em 2019.

O aumento populacional do município, que esta em queda, advém de inúmeros 
eventos, tais como, a própria taxa de fecundidade e imigrações, atualmente, os fluxos de 
imigração da cidade são compostos em maioria de regiões metropolitanas e de outros 
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estados, em maioria do Norte e Nordeste. Tais eventos são referentes a interiorização 
do desenvolvimento, resultante da desconcentração industrial das metrópoles, no 
caso, da capital paulista, em que incorreu a estagnação do desenvolvimento industrial 
a partir da década de 80 e 90 , desse modo, direcionando parte  dos fluxos migratórios 
para municípios do interior paulista, onde se apresentam núcleos de desenvolvimento 
receptivos a imigrantes, principalmente no que diz respeito ao setor terciário.

As cidades médias a partir da década de 70 começam a receber uma atenção 
maior, possuindo uma importância de cunho político-econômico de escala nacional, 
sendo estratégicas para, primeiramente, diminuir as desigualdades regionais 
severamente responsáveis pelas emigrações rumo às metrópoles, que já possuíam 
gigantesco número de problemas estruturais (AMORIM FILHO; SERRA, 2001) e, em 
segundo lugar, para servir de diques para a imigração nesses grandes centros urbanos 
(ANDRADE; SANTOS; SERRA, 2001). Sendo assim, as cidades interioranas paulistas 
a partir de 1970 começaram a ser responsáveis pela contenção dos fluxos migratórios 
em direção à capital paulista, no caso de Bragança, a população era de 63.676 
habitantes em 1970, já em 1991 era de 125.031 (IBGE), em 21 anos a população do 
municio praticamente dobrou.

Nesse contexto, Bragança Paulista atrai imigrantes pela figura de potencial núcleo 
de desenvolvimento, portanto oportunidades de trabalho, além disso, o município é um 
entreposto comercial que atende as amplas áreas de São Paulo e da região do Sul 
de Minas Gerais, se caracterizando como centro de serviços educacionais, bancários, 
atendimento médico e de abastecimento , assim, atraindo tanto fluxos migratórios dos 
pequenos municípios em seu entorno quanto das grandes metrópoles, principalmente 
da capital paulista, assim como é mostrado os fluxos de imigração e emigração do 
Atlas de Migração do Estado de São Paulo (2009), como indicam Oswaldo Amorim 
Filho e Rodrigo Valente Serra:

Sob o ângulo de grande parte da população interiorana, rural ou semirural, as 
cidades médias podem ser valorizadas pela oferta de emprego, ou mesmo de 
subemprego, pela existência de infraestrutura básica, pelas oportunidades de 
acesso à informação, pelos melhores recursos educacionais. Enfim, pela existência 
de bens e serviços essenciais à ascensão material e intelectual de seus moradores. 
(AMORIM FILHO; SERRA, 2001, pag.1).

Para além dos fenômenos migratórios baseados nas características 
socioeconômicas da interiorização do desenvolvimento regional do estado, a 
cidade atrai considerável número de pessoas em busca de uma qualidade de vida 
consideravelmente melhor em relação a seus antigos locais de morada, uma vez 
que Bragança possui certas características e status, tal como o clima ameno, fator 
pelo qual é intitulada estância climática, a mobilidade, tendo em vista a localização 
regional, a crescente diminuição da desigualdade social (IBGE, 2010), turismo em 
áreas verdes, uma vez que se localiza na Serra da Mantiqueira, entre outros fatores 
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objetivos e subjetivos, a modo que:

Estudos e reportagens têm frequentemente divulgado a melhor qualidade de 
vida desfrutada pelos moradores das chamadas cidades médias. O morador dos 
grandes centros urbanos, principalmente nos países subdesenvolvidos, quando 
“capturado” por essa informação, pode encantar-se com alguns dos atributos 
divulgados dessas cidades, tais como: menores índices de criminalidade; reduzido 
tempo despendido para se ir ao trabalho; menores níveis de poluição atmosférica; 
aluguéis geralmente mais acessíveis; e maior e mais próxima oferta de áreas 
verdes. (AMORIM FILHO; SERRA, 2000, pag.1).

Reflexões primarias a respeito da dimensão intraurbana

Para realizar as reflexões sobre o zoneamento morfológico-funcional de Bragança 
Paulista devemos antes de tudo estabelecer os parâmetros que a torna uma cidade 
média, tal debate é amplo e indefinido dentro de diversos campos de estudo, inclusive 
na Geografia. Nesse estudo levamos em consideração a demografia, mas não apenas 
ela, sendo que, no caso do município o crescimento demográfico, e a localização a 
tornam um núcleo regional, ainda mais para os pequenos municípios ao seu redor, 
junto a esses dois fatores determinantes, acompanham toda a questão estrutural que 
a cidade abarca, possuindo e exercendo o seu papel regional já citado, sendo assim, 
toda a complexidade da composição da malha intraurbana nos serve de parâmetro 
para classificação da dimensão municipal. 

Os perímetros urbanos possuem diferentes escalas para as cidades pequenas, 
médias, grandes e para as megalópoles, dessa maneira, a escala altera a morfologia 
funcional das cidades, pois é quesito determinante para a complexidade do tecido 
urbano. Conforme as dimensões da área urbana são crescentes a complexidade 
também é, logo, a complexidade da composição das zonas espaciais se encontra em 
maior nível, sendo as cidades pequenas as mais simples e as megalópoles as de mais 
complexas articulações e composição, formando se então uma hierarquia.

Os zoneamentos morfológico-funcionais das cidades médias se diferenciam entre 
si, mas de modo geral pode ser descrito como articulado por quatro macro espaços 
concêntricos, e que possuem uma complexidade do tecido urbano de dimensão média, 
tal qual, para cada área, sendo eles, primeiramente a área central, em segundo a área 
pericentral, em terceiro a zona periférica e por ultimo a zona da auréola periurbana ( 
AMORIM FILHO; SERRA FILHO, 2005). Essa classificação é totalmente passível de 
aplicação à interpretação do zoneamento funcional de Bragança Paulista. 

Para esses autores as cidades pequenas são compostas de: uma zona central 
com função residencial, mas não apenas, possui também pouca infraestrutura terciaria 
como, serviços comerciais e administrativos, geralmente pequena, ocupando-se de 
uma praça e uma rua principal, em relação à área pericentral observa-se que esta é 
quase inexistente, onde a área central se confunde com a periférica e esta também se 
dá da mesma maneira que a zona pericentral, praticamente inexistente, porém sendo 
o ultimo fragmento urbano, pois abruptamente altera-se para a zona rural e, a respeito 
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da zona periubana, esta é inexiste. De modo geral a função de residência é exercida 
por todas as zonas urbanas, que se interligam sutilmente, se confundido entre si até 
alcançarem o perímetro rural, onde a paisagem se altera.

Nas cidades médias, as quais o nosso interesse é focalizado, os autores 
propunham a problematização das zonas funcionais a partir da elaboração da analise 
de duas cidades mineiras, em que, a área central é onde se acumulam as principais 
funções do município, o local onde se exterioriza e se edifica sua centralidade e seu 
potencial de comando, essa zona urbana exerce função administrativa, comercial e 
residencial, a função comercial é a predominante e se articula através da possessão 
de equipamentos terciários de grande importância, a função residencial se encontra 
em maior parte verticalizada. Essa área é a de maior densidade de construções e de 
grande movimento durante horário comercial, para organizar os fluxos de veículos e 
pedestres é ocorrente a presença de faróis, faixas de pedestre e outras sinalizações. 
A zona pericentral das cidades de médio porte é a mais extensa zona morfológico-
funcional de toda composição urbana, nela predomina a funcionalidade residencial, 
a principio ocupada pela classe média da cidade, a paisagem e a funcionalidade não 
são tão homogêneas, há a existência de vias principais e praças, que acabam por 
formar pequenos subcentros, voltados para necessidades rotineiras dos habitantes 
locais, geralmente são multifuncionais, para atender a demanda cotidiana, é nessa 
zona também que estão dispostas certa quantidade de áreas verdes e de lazer. 

Em relação à zona periférica os autores declaram que ela pode se dar de 
dois modos, o continuo, quando a área é integrada ao restante do tecido urbano e 
descontinua, quando é desligada do tecido urbano, nesse caso pode se perceber 
duas formas de unidades morfológicas, a de bairros resultante de loteamentos, em 
que habita uma população geralmente bem integrada ao sistema sócio econômico, 
com acessibilidade fácil de meios de transporte e comunicação, e a de unidade mal 
organizada, uma espécie de vila local, mas  não sendo uma favela, que nem das 
grandes cidades, onde os moradores tem dificuldade de se integrar e não possuem 
facilidade de acesso a transporte nem comunicação. Por ultimo chegamos a ultima 
zona morfológico-funcional, a de mais difícil caracterização, a auréola periurbana, pois 
se encontram nela os últimos traços de resquícios urbanos e suas aparelhagens e 
o inicio dos traços rurais, sendo comum a presença de clubes, casas de campo e 
aparelhagens do tipo, que servem à comunidade urbana de maior poder econômico,

Em analise às cidades grandes Amorim Filho (2005) repara que os centros 
são extensos, possuidores de atividade comercial de aparelhagem terciária rara 
e sofisticada, levando a cidade a uma hierarquia de grande influencia regional e 
macrorregional, com densa construção, em geral verticalizadas, grande movimento de 
pessoas, principalmente de outras cidades, há também boa quantidade de problemas 
ambientais, de trafego, e de segurança, em relação à função residencial é pouco 
encontrada. A zona pericentral é extensa e abarca principalmente a função residencial, 
ao seu decorrer percebe-se a variação paisagística pela mudança de condições 
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socioeconômicas, mas de modo geral sendo ocupado pela vasta classe média, há 
também a presença dos subcentros, que variam de complexidade, alguns exercendo 
atividades regionalmente importantes como complexos hospitalares e universidades e 
alguns de menor complexidade, exercendo as funções de satisfação das necessidades 
cotidianas com nível de aparelhagem médio. As periferias são extensas e compostas 
de uma mistura entre subúrbio e favelas, possuindo shoppings-centers, indústrias 
e alguns condomínios fechados, a distancia do centro é grande, a presença dos 
subcentros locais é vista e os problemas sociais de integração relacionados às 
condições socioeconômicas principalmente das favelas. A zona periurbana também é 
extensa, ocupando-se de complexos agroindustriais, casas de campo, atividades rurais 
para subsidio do perímetro urbano e traços de conurbação com pequenas cidades.

O autor deixa clara a diferença de complexidade por conta da escala quando 
descreve a morfologia funcional das megalópoles, nelas a zona central se trata de uma 
metrópole que possui forte centralidade cultural, econômica e localizacional, exercendo 
esse poder sobre o restante de todo o espaço megalopolitano, se caracteriza como 
sendo policentrica, composta de um hipercentro com forte força centralizadora de 
recursos específicos e vários subcentros complementares, exprimindo tal centralidade 
em proporções mundiais. A zona periurbana é extremamente extensa, alcançando 
até centenas de quilômetros, se caracterizando como aglomerado de subcentros, que 
são as cidades grandes que cercam a metrópole, nessa zona também permanece 
como principal função a habitacional, é importante destacar que nela também estão 
inclusas cidades pequenas e médias conurbadas. A zona periurbana pode possuir 
diversas características, geralmente é a mais extensa, nela estão localizadas cidades 
pequenas e conglomerados menores, atividades rurais, casas de campo, hotéis-
fazenda e espaços verdes, a transição para outra zona pode ser para a zona rural 
mais profunda ou para a zona periurbana de outras megalópoles ou metrópoles.

As faces do zoneamento morfológico-funcional

Pudemos observar que os estudos feitos por Amorim Filho nos trás uma vasta 
gama de detalhes sobre a organização morfológica e funcional das áreas urbanas das 
cidades pequenas, grandes, das metrópoles, das megalópoles e principalmente sobre 
as cidades médias, tudo observado em seus inúmeros estudos feitos desde o fim da 
década de 70 até atualmente. Porem, todo esse histórico de analises que produzem 
um arsenal quase que colossal de informações se resume à praticamente uma mera 
descrição técnico-cientifica, se tornando quase uma receita do que é necessário para se 
fazer uma cidade, a questão da organização espacial urbana é resumida praticamente 
a uma descrição dos espaços, desconsiderando que a organização espacial das 
cidades, na qualidade de obra geográfica mais complexa criada pelo ser humano é, 
acima de tudo uma organização do poder da sociedade capitalista, se esquecendo 
que a organização morfológico-funcional das cidades é a organização morfológica e 
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funcional do e para o capital.
É indispensável quando nos referimos a qualquer dimensão da organização 

espacial urbana e não urbana, trabalhar as faces do poder e da organização 
socioeconômica, que são diretamente as maiores influenciadoras de tal ordenamento. 

A distancia das periferias do centro na cidade média, não apenas nela como 
nas outras cidades também, tanto a periferia continua como descontinua, demostra 
não apenas um ordenamento organizacional com funções especificas, mas também 
estabelece uma inacessibilidade material e imaterial na dimensão física da existência 
espacial, ou seja, um ordenamento organizacional com funcionalidades especificas 
e claras de exclusão das populações pobres em relação às atividades do capital, 
que como Amorim Filho destaca, é na zona central que a centralidade da cidade se 
exprime, ou seja, onde o poder capitalista, suas atividades e privilégios se edificam, a 
distancia física da periferia exterioriza e simboliza a distancia da população periférica 
ao acesso ao capital e todas funções e vantagens relacionadas a ele, materializando 
espacialmente todas as formas de negação sistematicamente promovidas pelo  
capitalismo.

Analise morfológico-funcional do município de Bragança Paulista

O município se encontra intensamente urbanizado, atualmente possuindo uma 
taxa de urbanização de cerca de 96,94%, possuindo aproximadamente 44.653 casas 
(IBGE, 2010). Anterior a esse contexto a cidade apresentava menor população e 
menor taxa de urbanização, fazendo com que a dinâmica espacial fosse outra, em 
meados dos anos 2000 a relação espacial das zonas urbanas de Bragança eram 
baseadas praticamente na relação centro-periferia, a cidade possuía bairros menores, 
tendo como panorama o zoneamento morfológico-funcional o município apresentava 
zonas urbanas menos definidas, com grandes espaços desocupados e ordenamento 
menos organizado.

A zona central da cidade já exprimia sua centralidade intraurbana e microrregional, 
apresentava os serviços comerciais e administrativos, menos complexos que 
atualmente, a zona pericentral apresentava sinais de desenvolvimento, começando 
a se encorpar perante a organização espacial, tendo como principal função a de 
habitação, sendo ocupada já pela classe média da cidade. A periferia da cidade 
possuía menor extensão, focada em habitação e com a formação inicial de estrutura 
básica para satisfação das necessidades rotineiras, porem de modo não muito eficaz, 
fazendo com que fossem necessárias constantes idas ao centro da cidade, a zona da 
auréola periurbana era muito extensa, apresentava grande quantidade de atividades 
rurais, possuindo poucas casas de campo e locais de lazer.

Desse modo, a cidade não apresentava seus subcentros nas áreas habitacionais, 
a maior parte dos serviços básicos e específicos era ofertada na zona central, atraindo 
grande parte da população periférica e da auréola periurbana. Com o crescimento 
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urbano do município a disposição organizacional do espaço se encontra em outro 
patamar, em que as quatro zonas morfológico-funcionais se veem mais desenvolvidas 
e estruturadas.

Hoje em dia a zona central de Bragança Paulista é formada pela praça central, 
que oferece uma grande gama de serviços bancários, possuindo seis bancos ao seu 
redor, há também a presença de restaurantes, pequenas lanchonetes e o correio 
da cidade, nas ruas que dão acesso à praça existem três estacionamentos de porte 
médio e grande, na extensão dessas mesmas ruas se localizam duas praças menores, 
rodeadas por pequenos comércios, uma delas marca o inicio da zona pericentral, o 
mercado municipal se localiza na principal rua comercial, em que estão localizadas 
grandes lojas de departamento, relojoarias e lojas de roupas e acessórios. A zona 
central é formada por cerca de 20 quarteirões e alguns quilômetros, abarcando 
serviços bancários, administrativos, alguns serviços específicos e atividade comercial, 
ao redor desses 20 quarteirões pode-se observar a transição para a zona pericentral 
pela maior presença de casas, o centro possui alta densidade de construção e possui 
alguns poucos edifícios habitacionais.

A zona pericentral se apresenta involucra em torno do centro, apresenta 
principalmente a função habitacional, mas podemos observar uma série de serviços 
comerciais de alimentos, de mecânica e cabelereiros, o hospital Santa Casa de 
Misericórdia e mercados, formando pequenos subcentros, essa zona abrange grande 
extensão do município, desse modo possuindo variedade paisagística formada 
principalmente pela variação da classe social que ocupa tal zona, ao redor da zona 
central podemos perceber moradias de classe média alta e classe média média, a uma 
distancia média da zona central podemos identificar bairros residenciais de classe alta, 
ainda nas áreas integradas da cidade, nessa zona as construções são horizontais, 
mas apresenta uma pequena quantidade de prédios, após tal distancia média da 
zona central aparecem as vias de acesso a parte menos integrada da cidade, rumo à 
periferia. Nessa área se encontram também grande gama de estrutura para lazer da 
população, porem não muito preservada e com pouca área verde durante o trabalho 
de campo foi observado inúmeras vezes uma “limpeza” dessa zona, em que a Guarda 
Municipal retirou vários moradores de rua mandando-lhes para outras áreas.

A zona periférica se encontra em maior parte como periferia descontinua, onde 
há espaçamento entre centro e pericentro em relação à periferia e auréola periurbana, 
nessas vias de acesso se encontram diversas atividades industriais e outras que 
ocupam grande espaço como barracões e depósitos de construção civil, um dos 
maiores expoentes de periferia na região de Bragança Paulista é a área denominada 
Parque dos Estados, uma aglomeração de bairros, uma parte muito populosa da cidade 
localizada na zona norte, nessa parte da periferia bragantina podemos observar um 
subcentro atualmente muito bem estruturado, com fornecimento de funcionalidades 
cotidianas básicas, contendo supermercados, farmácias, diversas lanchonete e 
bares e locais de lazer vandalizados. Sendo assim, a zona periférica do município se 
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encontra em maior parte descontinua e desintegrada da zona pericentral, possuindo 
funcionalidade predominante de moradia, com uma paisagem bem característica de 
países subdesenvolvidos, uma disposição espacial pouco formulada com casas de 
classe média média, média baixa e classe baixa, possuindo uma paisagem cinzenta da 
alvenaria e alaranjada pelos telhados, nessa zona a densidade de construção também 
é grande, em maior parte horizontal, com algumas casas de no máximo 3 andares, os 
espaços vazios se encontram no inicio dessa zona, mais especificamente nas vias de 
acesso, onde se localizam grandes porções do território ocupadas pelos barracões e 
outros serviços q demandam grande espaço.

Em relação à auréola periurbana podemos perceber que é extensa, na direção 
das cidades interioranas menores, possui grande volume de cassas de campo e de 
condomínios de alto padrão, onde a classe alta goza de seus privilégios e lazeres, e 
logo depois se encontram as aureolas periurbanas de outras cidades, essa faixa de 
transição apresenta considerável vazios de construções. Em direção à capital paulista 
podemos perceber um vazio ainda maior em relação a construções de moradias e 
serviços. 

Problematização da disposição organizacional e funcional espacial do 
município

A periferia cresceu em maior parte desordenadamente e desintegrada da zona 
pericentral, a franja externa da cidade apresenta muitos pontos vazios ou ainda em 
construção em diversos bairros que há pouco tempo nem eram existentes, o crescimento 
do tecido urbano bragantino se mostra recente e ainda em intensa formação.

Repara-se que certas partes da própria periferia bragantina se caracterizam como 
um centro, pois, a quantidade de habitantes é muito grande, os fluxos são intensos, 
tantos de automóveis como de pedestres, principalmente nos horários de pico, uma 
vez que percebemos o papel da periferia em relação à dinâmica social e espacial da 
cidade. Devemos nos lembrar de que a divisão sócio-espacial do trabalho é presente, 
em Bragança, a periferia significa mão de obra à disposição da zona central que gera 
cerca de 80% dos trabalhos do município juntamente com a  zona pericentral e dos 
condomínios de luxo da zona periurbana, percebe-se facilmente tal fato quando se 
observa os fluxos de ida para tais zonas urbanas da cidade no horário da manhã 
e no horário da tarde, o começo e o fim do expediente para a massa trabalhadora, 
sobre tudo quando analisamos o aglomerado urbano chamado Parque dos Estados e 
alguns bairros próximos, por exemplo, Fraternidade e Águas Claras, devido à imensa 
população desse aglomerado, que entre as partes periféricas da malha urbana, se 
destacam pelo contingente populacional. 

No município a formação dos subcentros periféricos demonstra como a instalação 
de estrutura básica comercial é tardia nessa zona urbana, assim como dependendo 
quase que exclusivamente da inciativa privada, sendo queo poder publico se mostra 
parte desinteressada de propiciar esse desenvolvimento de qualidade de vida.
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As áreas verdes do município também se mostram como objeto de verificação da 
desigualdade espacial e tratamento de áreas morfológico-funcionais distintivamente 
capitalizadas, na zona pericentral que abarca os bairros mais privilegiados, as áreas 
verdes seguem o padrão local de uma paisagem verde elaborada, as áreas de lazer 
são bem estruturadas, possuem design diferente e utilizam-se materiais diferentes 
para arquitetar as estruturas, por exemplo, dos parquinhos, como pudemos observar 
no trabalho de campo, há grande uso de madeira. Em relação às zonas de lazer da 
periferia possuem área verde bem menor, o designe e a arquitetura é menos prezada 
nessa zona, menos elaboradas, além da utilização de materiais mais baratos, em 
suma usa-se o ferro para as estruturas, pudemos observar também a vigilância da 
guarda municipal mais reforçada nas áreas de lazer localizadas nas áreas privilegiadas 
economicamente, representando um maior zelo com a segurança desse local do que 
com outros periféricos.

Planejamento municipal durante o processo de crescimento

A prefeitura de Bragança Paulista elaborou o plano diretor da cidade em 2007, 
tardiamente, quando a cidade já estava sofrendo um duro processo de crescimento, 
este, sendo puramente desorientado por falta de preocupação do Estado, mesmo 
após o plano diretor de 2007, que convém entre nós, muito insatisfatório com seus 
objetivos, não orientando o crescimento urbano do município. Em 2019 o plano diretor 
foi atualizado com amplo trabalho da prefeitura e órgãos públicos em parceria com a 
universidade local Universidade São Francisco para uma versão referente a 2019 até 
2025.

O Plano Diretor é fundamental para a organização do espaço urbano nas cidades 
médias, sobretudo um espaço em crescimento, constante reformulação da forma, 
função e da estrutura. Desse modo o Plano Diretor se mostra como uma saída para 
as cidades médias reconfigurarem seu espaço e consequentemente seus problemas 
intra-urbanos 

Foi realizado um diagnóstico do meio urbano de Bragança em que são destacados 
os principais problemas de uma urbanização desorientada, o Plano Diretor nos 
esclarece que no município ocorrem: descompasso entre a urbanização real e as áreas 
passíveis de urbanização, excesso de área urbanizável que favorece e tem produzido 
uma urbanização dispersa, tal urbanização dispersa e fragmentada vem favorecendo o 
processo de segregação socioespacial. Outros problemas são o distanciamento entre 
a legislação urbanística municipal e as Leis Estaduais, que estabelecem as APAs, 
e que prezam pela proteção das águas e progressiva ocupação humana em áreas 
ambientalmente sensíveis, com mananciais e nascentes.

As Zonas Especiais de Estruturação Urbana (ZEEURB) são trazidas pelo 
projeto como porções do território que têm como fim “a redução das desigualdades 
socioespaciais a partir do fortalecimento e da estruturação de novas centralidades 
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urbanas, proporcionando desenvolvimento urbano atrelado ao desenvolvimento 
econômico sustentável”, uma proposta de criar subcentros fortalecidos de modo 
organizado, assim como dito antes, os subcentros que surgem da iniciativa privada nas 
periferias são tidos praticamente ao acaso, uma proposta de interferência interessante, 
trazendo infraestrutura á áreas fragmentadas do território ,assim, demonstrando uma 
atual preocupação com a organização intraurbana por parte do Estado.

CONCLUSÃO 

As cidades médias interioranas paulistas estão em processo de crescimento 
e consequentemente ocorre uma reconfiguração das zonas intraurbanas e suas 
funcionalidades, no caso de Bragança Paulista se observa uma reestruturação 
funcional da organização espacial em que as quatro zonas se apresentam mudadas 
diariamente, sobretudo as áreas desconstruídas da periferia, que cresce cada vez 
mais.

Bragança paulista pode nos servir como micro universo de analise para 
observarmos as reconfigurações espaciais dos municípios de médio porte do estado 
de São Paulo, em que os estudos sobre morfologia funcional desenvolvidos desde as 
cidades médias francesas ainda são poucos. O município apresenta grande dinâmica 
entre as quatro zonas, dinâmica esta que o capital também é articulado, uma vez 
que este diretamente ligado a todas as atividades exercidas nas zonas intraurbanas, 
evidenciando a desigualdade espacial.

É relevante pensarmos sobre a importância dos subcentros na composição 
do tecido urbano municipal, uma vez que são essenciais para a população local e 
primordiais para a organização do espaço, os subcentros são fortemente advindos 
das atividades do meio privado, porem a morfologia funcional de uma cidade média 
em crescimento também deve ser acompanhada da esfera publica, responsável por 
organizar através de leis municipais e projetos o espaço urbano, pois é indispensável 
refletir sobre as categorias e atores envolvidos na organização morfológico-funcional 
e produção do espaço de modo geral das cidades médias de São Paulo.
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RESUMO: O presente artigo investiga a 
geração da forma urbana em Porto Alegre. 
O trabalho aborda as implicações para os 
espaços abertos públicos, devidas à relação 
entre o plano diretor e as decisões tomadas 
por agentes privados em Porto Alegre, cidade 
com longa tradição em planejamento urbano. 
Os aspectos investigados são: os tipos de 
usos do pavimento térreo, as dimensões 
da edificação, a conexão visual e física da 
edificação com a rua, e os recuos frontais. Os 
procedimentos metodológicos incluem análise 
documental de Planos Diretores, aplicação de 
questionário, levantamento e categorização 

de 102 empreendimentos lançados pelas 
incorporadoras imobiliárias em Porto Alegre. O 
PDDUA delimita aspectos tais como existência e 
tipo de usos dos térreos, altura das edificações e 
recuos frontais, não sendo preciso na delimitação 
de elementos como a permeabilidade visual e 
física. A existência de regras que permitem as 
interfaces serem caracterizadas por elementos 
que tendem a ser prejudiciais para a qualidade 
do espaço aberto público não aparenta ser 
recente. A forma caracterizada pelas alturas 
elevadas, com reduzida conexão com o espaço 
aberto público, características consideradas 
pela literatura como prejudiciais para a vida nas 
ruas, acaba sendo construída pelos agentes 
envolvidos com a produção da forma urbana e 
está amparada pelo plano diretor. Salienta-se, 
contudo, que o plano diretor deve ser revisado 
periodicamente e que esse processo de revisão 
contempla discussão e participação popular 
durante sua elaboração. Por outro lado, a 
atuação das empresas guia-se por interesses 
próprios, os quais dificilmente serão alterados 
em favor do interesse público.
PALAVRAS-CHAVE: plano diretor, forma 
urbana, espaços abertos públicos.
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MASTER PLAN, REAL ESTATE DEVELOPERS AND NEW BUILDINGS IN PORTO 
ALEGRE

ABSTRACT: This paper investigates the urban form generation in Porto Alegre. The 
paper addresses the implications for public open spaces due to the relationship between 
the master plan and the decisions made by private agents in Porto Alegre, a city with 
a long tradition in urban planning. The investigated aspects are: the types of uses of 
the ground floor, the dimensions of the building, the visual and physical connection of 
the building with the street, and the frontal setbacks. The methodological procedures 
include documental analysis of Master Plans, questionnaire application, search and 
categorization of 102 projects launched by real estate developers in Porto Alegre. The 
PDDUA delimits aspects such as existence and type of land use, height of buildings and 
frontal setbacks, not being precise in the delimitation of elements such as visual and 
physical permeability. The existence of rules that allow interfaces to be characterized 
by elements that tend to be detrimental to the quality of public open space does not 
appear to be recent. The shape characterized by high heights, with little connection 
to the public open space, characteristics considered in the literature as harmful to life 
on the streets, ends up being built by the agents involved with the production of urban 
form and is supported by the master plan. However, it should be noted that the master 
plan must be periodically reviewed and this revision process contemplate discussion 
and popular participation, during its development. On the other hand, the activities of 
companies are guided by their own interests, which will hardly be changed in favor of 
the public interest.
KEYWORDS: master plan, urban form, public open spaces. 

1 |  INTRODUÇÃO 

O Plano Diretor Municipal (Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental 
- PDDUA, no município em questão) define regras para a produção  do espaço urbano 
e das edificações. Estas, são produzidas majoritariamente por agentes privados. 
Contudo, o exterior das edificações configura o espaço público, sendo a sua borda 
que limita o público e o privado, o interno e o externo (STAMPS, 2000; BENTLEY et 
al., 1985) e, enquanto os investimentos municipais e as suas políticas urbanas são 
definidas com base em aspectos políticos e econômicos, a produção imobiliária se 
define com base na rentabilidade de seus produtos, pelo mercado (MARICATO, 2000). 
Essa é, de maneira geral, a dinâmica de geração da forma urbana.

A literatura aponta que o critério do interesse público é adotado para avaliação de 
projetos arquitetônicos e urbanos em vários lugares, como, por exemplo, nas cidades 
americanas (NASAR, 1998; STAMPS, 2000), enquanto, no Brasil, pouco se avança 
nesta direção. Por outro lado, estudos indicam formas de tornar os espaços públicos 
mais agradáveis e adequados às atividades humanas de passagem e permanência 
(GEHL, 2015; JACOBS, 1993; BENTLEY et al., 1987) e o conhecimento produzido vem 
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avançando. Contudo, ainda é pouco significativo na redução dos problemas urbanos 
dessa ordem, pois este conhecimento não é incorporado na produção das cidades, 
pelos agentes envolvidos. Isto ocorre, particularmente, no contexto da realidade 
brasileira.

Com estes pressupostos iniciais verifica-se, em Porto Alegre, a presença de 
edificações em altura, afastadas da calçada e com reduzida conexão com as ruas 
adjacentes, coincidindo com as características encontradas em diferentes cidades do 
Brasil – conforme apontado por estudos realizados por diversos autores do campo 
(NETTO, 2017; BUGS et al., 2017; REIS; BECKER, 2011).

Diante das identificações previamente expostas, busca-se: 1) verificar como 
aparece no PDDUA a regulação da construção de novas edificações, com relação aos 
aspectos: altura, conexão visual e física com a rua, utilização do térreo e distância com 
relação à calçada; 2) identificar junto aos promotores imobiliários os aspectos levados 
em consideração na elaboração de projetos de novos empreendimentos, com relação 
à definição da altura das edificações, conexão visual e física das edificações com a 
rua, utilização do térreo e distância das edificações com relação à calçada; 3) verificar, 
a partir do que vem sendo construído, o que pode ser identificado como influências do 
Plano Diretor e o que são as decisões tomadas pelos agentes que produzem a forma 
urbana.

2 |  METODOLOGIA

Para buscar o primeiro objetivo foi feita uma análise documental dos Planos 
Diretores em Porto Alegre. A ênfase é dada no plano atual (PDDUA, 2010), porém, 
diante das recentes transformações na urbanização das cidades brasileiras, optou-
se por analisar os planos anteriores, de forma a verificar mudanças no tratamento 
dos aspectos em questão. Para o segundo objetivo, foi elaborado um questionário 
na plataforma “Google Formulários”, enviado aos colaboradores do setor de projeto 
de incorporadoras imobiliárias que atuam em Porto Alegre. O questionário consistiu 
principalmente em questões abertas, com o objetivo de que os respondentes se 
expressassem livremente, e sem identificação pessoal.

De acordo com o 20º Censo Sinduscon-RS (2017) o total de empreendimentos 
imobiliários sendo produzidos em Porto Alegre em 2017 era de 396, e 15 empresas 
(entre 193) concentravam 50,22% do total de unidades. O Sinduscon-RS não informa 
quais empresas são estas, assim, optou-se por delimitar a aplicação dos questionários 
às empresas reconhecidas como as principais incorporadoras imobiliárias com 
atuação em Porto Alegre (SANFELICI, 2009). As empresas pesquisadas foram: Nex 
Group, CFL, Melnick Even, Rossi, Goldsztein e, como a empresa Cyrela incorporou 
a empresa Goldsztein, em 2013, foi incluída no levantamento. Foi realizado contato 
telefônico e por e-mail solicitando a divulgação do questionário. Diante do baixo 
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retorno em respostas e da não autorização, por algumas empresas, para a divulgação 
da pesquisa, o link do questionário foi encaminhado também para distribuição na rede 
de contatos das pesquisadoras, buscando respondentes que houvessem trabalhado 
em projetos de novas edificações de incorporadoras imobiliárias, em Porto Alegre. Ao 
final, foram coletadas 2 respostas, analisadas qualitativamente com relação ao seu 
conteúdo, sem identificar as empresas dos respondentes.

Para buscar o terceiro objetivo, realizou-se uma busca, no site das mesmas 
incorporadoras imobiliárias, sobre os empreendimentos lançados em Porto Alegre, 
prontos ou em construção, residenciais e comerciais. No total, foram categorizados 
102 empreendimentos: 36 da Melnick Even; 23 da Cyrela; 13 da Rossi; 12 da Nex 
Group; 11 da Goldsztein e 7 da CFL. As edificações que já possuíam “Habite-se” 
concedidos (70 das 102) datam do período entre agosto de 2008 e dezembro de 2018. 
O levantamento partiu de dados coletados em junho de 2018 e atualizados em janeiro 
de 2019.

3 |  REGULAÇÃO DAS EDIFICAÇÕES

Os planos diretores municipais e leis de parcelamento, uso e ocupação do 
solo, influenciam na definição do perfil das edificações (VENTURA, 2016). Em Porto 
Alegre, os planos diretores são de longa tradição, datando o primeiro, do ano de 1914. 
Contudo, somente a partir do plano de 1959 (PORTO ALEGRE, 1959) a legislação se 
tornou efetiva. Novos planos foram produzidos em 1979 (PORTO ALEGRE, 1979), 
em 1999 (PORTO ALEGRE, 1999) e, atualmente, vigora a versão de 2010 (PORTO 
ALEGRE, 2010), revisão do plano de 1999. 

Os planos diretores costumam regular a existência e tipo de usos dos térreos, 
altura das edificações e recuos frontais através de instrumentos do tipo: zoneamento 
de atividades, Índice de Aproveitamento (IA), taxas de ocupação e de regras para 
o dimensionamento de afastamentos, enquanto outras características (tais como 
permeabilidade visual e física) não são encontradas frequentemente nos planos 
diretores no Brasil (DOMINGOS, 2015). Buscou-se sintetizar a evolução do regulamento 
dos principais aspectos das edificações que influem sobre os espaços abertos públicos: 
os recuos frontais, a permeabilidade visual e física, os usos dos térreos e a altura das 
edificações até o atual plano diretor de Porto Alegre (2010).

O plano de 1959 apresenta a exigência de recuos frontais e é o marco da introdução 
dos afastamentos laterais e de fundos. O plano de 1979 dá continuidade à indução da 
tipologia de torre isolada (NASCIMENTO, 2016) mantendo os recuos frontais, laterais 
e de fundos. A partir de 1999 os recuos obrigatórios são contados necessariamente 
a partir da base, logo, diminui as chances da base ser posicionada junto à calçada. 
Na revisão de 2010 foram aumentados os recuos exigidos desde a base conforme 
aumenta a altura. A permeabilidade começa a ser considerada a partir de 1979, com a 
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restrição às vedações nos alinhamentos àquelas que utilizem elementos construtivos 
onde predominem os espaços vazios. Poucas alterações ocorrem até a versão de 
2010, contudo, o regramento é vago. A partir de 2010 é permitido muros de 60cm até 
2m, em poucos casos.  É possível observar, nos planos de 1959 e 1979, o fomento à 
adoção de pilotis com térreo livre através de incentivos à altura. Em 2010 o fomento à 
adoção de pilotis retorna, agora com incentivos em área, não necessariamente aplicado 
à maior altura. Embora em 1999 e 2010 exista direcionamento para a mistura de usos, 
no uso dos térreos o incentivo é para equipamentos condominiais e/ou garagens, sem 
recomendar o uso para atividades comerciais. A altura máxima permitida pouco se 
alterou em Porto Alegre, tendo diminuído de 60m para 52m entre 1959 e 2010. Mesmo 
nos casos em que a altura é vinculada à largura da rua ou que sejam iguais dentro 
da zona, a exigência dos recuos de altura está vinculada às dimensões dos lotes. Em 
2010 os recuos de altura passam a ser proporcionalmente maiores conforme aumenta 
a altura nos casos em que se ultrapassa o limite de altura na divisa. A existência de 
limites de altura menores para a base permite o uso da base como uma transição 
do nível da rua para a edificação verticalizada (TRANCIK, 1986). No plano de 1999 
se introduz o instrumento de “solo criado”, (que permanece em 2010), juntando-se à 
brecha aberta para o uso de regimes diferenciados.

É possível afirmar que os planos diretores de Porto Alegre desde 1959 basearam 
muitos dos regramentos construtivos sobre as dimensões do lote. Esta decisão faz 
com que o tecido urbano seja formado de maneira heterogênea, dependendo de 
parcelamentos e remembramentos de lotes e destacando o papel das edificações 
como os elementos geradores da forma urbana. Observa-se que, devido às atuais 
propostas para a habitação, realizadas através de empreendimentos condominiais 
que necessitam de muito espaço e alteram o padrão tradicional de parcelamento da 
cidade (VENTURA, 2016; DOMINGOS, 2015) os remembramentos de terrenos são 
uma alternativa comum, buscada pelas empresas, para viabilizar seus projetos. Assim, 
verifica-se que embora os regramentos normativos dos planos não tenham se alterado 
radicalmente, a atuação dos agentes imobiliários na produção da cidade, através 
de novas propostas imobiliárias e a possibilidade de interpretações da lei, permite 
formas muito diferentes mesmo que realizados sob uma legislação que se mantém 
semelhante ao longo do tempo.  A flexibilização do regime urbanístico, através do 
instrumento “projetos especiais” (PORTO ALEGRE, 1999) e a compra de “solo criado”, 
são ferramentas que dificultam o controle da produção do espaço urbano.  

Olhando especificamente para as possíveis implicações a partir dos regramentos 
previstos na versão atual da lei, observa-se que mesmo incentivando a utilização de 
uma base sob o corpo principal da edificação, e sendo esta obrigatoriamente recuada 
da calçada, não há garantia de produção de uma interface necessariamente amigável e 
sensível ao espaço aberto público.  Além disso, a indicação da utilização de elementos 
visualmente permeáveis nas delimitações dos lotes, os efeitos em relação aos lotes 
lindeiros são nulos, quando usos tais como garagens, são incentivados para os térreos.
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4 |  ASPECTOS LEVADOS EM CONSIDERAÇÃO NA ELABORAÇÃO DE NOVOS 

PROJETOS

Tendo em vista que são os recuos da edificação, a permeabilidade visual e 
física, o pavimento térreo e a altura das edificações que conformarão a interface entre 
a edificação e o espaço aberto público, e que esta é o que será percebido pelos 
usuários do espaço aberto público, buscou-se averiguar como estes aspectos vem 
sendo considerados pelos agentes envolvidos na produção da cidade, em Porto 
Alegre. Assim, perguntamos a colaboradores do setor de projetos de incorporadoras 
imobiliárias o que é levado em consideração na definição destes elementos nos projetos 
de novas edificações. A seguir, são apresentadas as questões, junto às respostas 
obtidas (Tabelas 1 a 4).

Questão: Ao elaborar um novo projeto de edificação, quais aspectos são levados em 
conta?

Respondente 1 Respondente 2
Realizamos pesquisa junto ao público da região para definir o produto. 
Esses dados vêm do Marketing. Exemplo: no caso de condomínios: se 
são unidades de 2 dormitórios, studios, churrasqueira ou não, salões 
de festas, piscina ou não...

Mercado, Plano 
Diretor, Viabilidade 
de negócio

Tabela 1: Aspectos levados em conta em novas edificações. Fonte: elaboração das autoras a 
partir de questionários.

Observa-se que o mercado foi o primeiro elemento citado por ambos os 
respondentes como o principal aspecto levado em conta na elaboração de um novo 
projeto. Tal constatação sugere que os agentes produtores da forma urbana pautam-
se pela lógica mercantil, a qual é direcionada por e pelos segmentos de rendas mais 
elevadas, público para o qual o mercado produz inovações, que acabam ditando as 
tendências (que se tornarão, posteriormente – dentro do mercado formal – produtos 
para as classes menos abastadas (ABRAMO, 2007)). 

Questão: Quais os critérios utilizados para definir a altura da edificação?

Respondente 1: Conforme o limite do Plano Diretor.
Respondente 2: Aspectos legais, 
sempre utilizando o limite máximo 
permitido

Questão: Quais os critérios utilizados para definir a conexão visual e física da 
edificação com a rua (janelas, portas, delimitação do lote)?

Respondente 1: Procuramos sempre usar gradis ou cercas 
com vegetação e não muros fechados, para não isolar o 
condomínio da rua.

Respondente 2: Vista do local, 
orientação solar,segurança 
patrimonial

Questão: Quais os critérios utilizados para definir o tipo de utilização do térreo da 
edificação?

Respondente 1: Normalmente o térreo fica destinado 
para as áreas de lazer (salão de festas), áreas de apoio 
(depósito, lixo, etc.) e vagas de estacionamento. No caso 
de empreendimentos mais populares, o térreo também 
tem apartamentos.

Respondente 2: Aspectos legais, 
conceituação da arquitetura
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Questão: Quais os critérios utilizados para definir a distância da edificação com 
relação à calçada?

Respondente 1: De acordo com o recuo de jardim permitido. Respondente 2: Aspectos legais.

Tabela 2: Critérios usados para decisões sobre novas edificações. Fonte: elaboração das 
autoras a partir de questionários.

As respostas referentes aos critérios utilizados para definir a altura da edificação 
evidenciam a importância do plano diretor na produção da edificação, pois as respostas 
se referem exclusivamente ao limite indicado no plano diretor, ou seja, a legislação 
tem um importante papel sobre este aspecto: as empresas costumam utilizar o limite 
máximo permitido. Construindo as alturas máximas permitidas, pode-se replicar 
a estrutura da unidade em diversos pavimentos, diminuindo custos e maximizando 
ganhos a cada andar. Além disso, andares altos tendem a ser vendidos por preços 
mais elevados (NETTO, 2017). 

A conexão da edificação com a rua foi apontada como um aspecto considerado nos 
projetos, mas também foram citados fatores que consideram os moradores/usuários 
das edificações, tais como: a vista, orientação solar e a segurança. Neste item, a 
utilização do PDDUA não foi citada, possivelmente porque ele regula tal aspecto de 
maneira bastante vaga. Com relação ao tipo de uso do térreo, as respostas mostraram 
que a empresa pode adotar um padrão comum para tratar tal característica, ou oferecer 
um outro conceito para o projeto junto aos aspectos legais que regulam o que pode ser 
alocado no térreo. Isto sugere que o plano diretor tem influência, porém, dentro dos 
regramentos, as empresas buscam imprimir suas ideias aos projetos, visando captar 
seu público consumidor. 

Relativamente à definição da distância da edificação com a calçada, novamente, 
os regramentos legais são indicados como único aspecto considerado, demonstrando 
a relevância do plano diretor sobre este atributo. 

Questão: Ao elaborar um novo projeto de edificação, a satisfação para os 
pedestres que irão circular na(s) rua(s) adjacente(s) é levada em conta?

Respondente 1: Sim Respondente 2: Sim
Questão: Quais estratégias são utilizadas no projeto para proporcionar satisfação 

para os pedestres que irão circular nas ruas adjacentes à nova edificação?
Respondente 1: Gradis e cercas com 
vegetação.

Respondente 2: Paisagismo, segurança 
patrimonial.

Tabela 3: Considerações e estratégias voltadas para a satisfação dos pedestres em novas 
edificações. Fonte: elaboração das autoras a partir de questionários

Ao serem questionados se a satisfação para os pedestres, a partir das ruas, 
é levada em consideração nos projetos, os respondentes afirmaram positivamente, 
no entanto, as respostas mencionam apenas o uso de elementos tais como gradis, 
vegetação, paisagismo e segurança patrimonial, indicando que, embora as empresas 
busquem proporcionar uma interface agradável, são poucas as estratégias adotadas 
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para tal.

Questão: O plano diretor é considerado um limitador para definir aspectos do projeto, 
como altura, conexão visual e física, usos do térreo e distância com relação à calçada?
Respondente 1: Sim Respondente 2: Sim

Questão: Quais limitações você identifica como causadas pelo plano diretor?
Respondente 1: Índice de aproveitamento e 
recuos. Respondente 2: Altura das edificações

Questão: De forma geral, na elaboração do projeto, qual a preocupação com a relação 
da edificação projetada com os espaços públicos?

Respondente 1: Destinamos áreas verde, no 
empreendimento com a intenção de realizar 
essa conexão com o espaço público.

Respondente 2: Buscamos coerência  entre 
os futuros moradores e os espaços públicos 
disponíveis no entorno

Tabela 4: Plano Diretor e relação das edificações com os espaços públicos em novas 
edificações. Fonte: elaboração das autoras a partir de questionários

Ao serem questionados se o PDDUA é considerado um limitador, ambos os 
respondentes afirmaram que sim, referindo-se aos regramentos de IA, recuos e altura. 
Isso talvez signifique que estes regramentos sejam os mais relevantes do plano 
diretor para os produtores imobiliários. É possível inferir que, caso não houvesse 
estas limitações, as empresas tenderiam a construir maiores alturas, podendo afetar 
negativamente a estética e o uso dos espaços abertos públicos (GREGOLETTO, 2013). 
Relativamente aos recuos e IA, possivelmente o ideal para as empresas seria utilizar 
o máximo possível da superfície do lote, o que poderia comprometer a quantidade de 
verde na área frontal, embora as edificações estivessem mais próximas da calçada, o 
que também tende a ser benéfico para o espaço público (NETTO, 2017). 

Por fim, a respeito da preocupação sobre a relação da edificação com os espaços 
públicos, o uso de vegetação foi mencionado por um respondente, enquanto o outro 
indicou que existe preocupação em combinar a satisfação dos futuros moradores 
da edificação com a relação que esta terá com o espaço público. Assim, observa-
se que estratégias tais como o uso de comércio, janelas ou portas voltadas para as 
calçadas, ou mesmo áreas de lazer abertas ao público, elementos do projeto que 
seriam benéficos para as pessoas nos espaços públicos (GEHL, 2015), tendem a não 
ser consideradas pelos agentes envolvidos nos projetos de novas edificações pelas 
incorporadoras imobiliárias.

5 |  NOVAS EDIFICAÇÕES PRODUZIDAS EM PORTO ALEGRE – 2008-2018

Utilizando como base os elementos morfológicos “base” e “corpo” das edificações 
indicados pelo PDDUA, as edificações foram categorizadas em 4 tipos distintos de 
modalidade: base + corpo, edifício único sem base, 2 ou mais edifícios sem base, e 
conjunto de casas. A forma base + corpo foi identificada em 42,2% dos casos; 23,5% 
das novas edificações são edificação única sem base e 22,6% em forma de 2 ou 
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mais edificações sem base. A modalidade de conjunto de casas aparece em 2,9% dos 
empreendimentos. Em 8,8% das edificações não foi possível identificar a modalidade 
a partir das imagens e informações fornecidas nos sites. Assim, a modalidade sugerida 
pelo plano diretor através da limitação de volumetrias para os diferentes elementos 
morfológicos vem influenciando a forma urbana.

Entre os empreendimentos “Base + corpo”, aqueles cuja base é comercial 
localizam-se majoritariamente em avenidas onde já existem outros comércios, 
enquanto aqueles com base-garagem tendem a ser implantados em vias locais, áreas 
residenciais, onde uma base comercial poderia promover miscigenação de usos. 
Isso indica que possivelmente a localização em ruas com alta circulação de pessoas 
e veículos induz as empresas a optarem por uma base comercial, mesmo que não 
haja incentivo no plano diretor. Regulamentos mais específicos no plano diretor que 
direcionassem mais bases comerciais para miscigenar os usos nos bairros tenderiam 
a ser mais benéficos para os usos das ruas.

Ao analisar espacialmente os empreendimentos das formas “edificação única 
sem base” e “2 ou mais edificações sem base”, observa-se que a maior parte das 
edificações únicas localiza-se nas áreas de urbanização mais consolidada e de 
alto valor imobiliário, enquanto a maior parte dos empreendimentos de 2 ou mais 
edificações localizam-se em regiões onde a urbanização é menos consolidada e há 
lotes maiores, de menor valor e desocupados – semelhante ao que ocorre em outras 
cidades (PADUA, 2015). Desta forma, é possível inferir (embora não tenha sido objeto 
específico da presente pesquisa) que a disponibilidade de lotes e o preço da terra 
também são levados em consideração pelas empresas, influenciando a forma urbana.

No levantamento realizado pela presente pesquisa constatou-se que expressiva 
maioria das edificações (89 de 102) possui altura de 10 pavimentos ou mais, que 
podem ser classificadas como edifícios altos a partir da percepção das pessoas, 
considerando o contexto de Porto Alegre (GREGOLETTO; REIS, 2012). O número 
médio de pavimentos é de 14, coincidindo com a altura de 42m que é permitida na 
maior parte da macrozona 1 definida no PDDUA (PORTO ALEGRE, 2010). Isto aponta 
na direção de que o máximo permitido pela lei seja o índice utilizado. Ainda, verifica-
se que são utilizados instrumentos que permitem maiores alturas, devido a existência 
de edificações com número de pavimentos acima de 18 (limite do PDDUA), o que é 
identificado em 20 casos.

Ao verificar os tipos de delimitação física utilizados nos lotes das novas edificações 
(como uma maneira de verificar a conexão visual na interface entre espaço privado 
e público), constatou-se o uso de grades em 52,9% e de vidros em 16,6%. Lotes 
abertos foram observados em 27,4% das edificações levantadas. Estes três tipos de 
delimitação fisica constituem interfaces permeáveis visualmente. Porém, limitações 
devem ser consideradas, pois internamente pode haver elementos impermeáveis – 
um lote cercado por grades e que possui uma base garagem, por exemplo. Foram 
observados casos de lotes cercados com grades e, em partes, com paredes cegas. 
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Por sua vez, lotes delimitados com paredes cegas, muros ou vegetação foram 
observados em, respectivamente, 12,7%, 9,8% e 6,8% dos casos. Assim, a utilização 
de elementos permeáveis em grande parte dos casos pode se dever tanto à exigência 
no plano diretor de que as vedações nos alinhamentos sejam feitas com elementos 
construtivos onde predominem os espaços vazios (PORTO ALEGRE, 2010), quanto 
a estratégias mencionadas pelos agentes envolvidos na produção da forma urbana. 

Relativamente aos usos no térreo, 65% das novas edificações utilizam o térreo 
para local de estacionamento ou garagem, o que tende a representar a existência de 
paredes cegas, e 49% instalam espaços e equipamentos de lazer para uso condominial 
no térreo. Já o uso do térreo para atividades comerciais ocorre em 25% dos casos. 
Os usos comerciais são os que tendem a representar interfaces mais atrativas para 
o pedestre, com superfícies permeáveis visual e fisicamente. O uso residencial no 
térreo ocorre em 20% dos casos, e poderia gerar uma sensação agradável para o 
pedestre, contudo, a qualidade desse espaço depende da existência de janelas e 
varandas próximas à calçada e da privacidade na moradia (BENTLEY et al., 1985; 
GEHL, 2015). Estes resultados indicam uma influência do plano diretor, através das 
áreas adensáveis, não adensáveis e isentas do cálculo de índice de aproveitamento, 
embora estes resultados possam ser devidos a opções das incorporadoras imobiliárias 
que adotam usos relativamente padronizados para os pavimentos térreos nos seus 
projetos.

6 |  CONCLUSÃO

A forma urbana é gerada por um processo complexo, que envolve, tanto o 
regulamento definido pelo plano diretor como as decisões tomadas pelos agentes 
que a produzem. Observa-se a existência de distintas formas sendo produzidas na 
cidade, sob a vigência de um mesmo plano diretor. Assim, se pode afirmar que a forma 
urbana é influenciada por outros aspectos, tais como o tamanho dos lotes disponíveis 
e o preço da terra, dentre outros influenciadores. O PDDUA utiliza regramentos 
para delimitar aspectos tais como existência e tipo de usos dos térreos, altura das 
edificações e recuos frontais, não sendo preciso na delimitação de elementos como 
a permeabilidade visual e física. A existência de regras que permitem as interfaces 
das edificações serem caracterizadas por elementos que tendem a ser prejudiciais 
para a qualidade do espaço aberto público não aparenta ser um fato recente, pois 
esta situação é constatada pelo exame dos planos diretores entre 1959 até 2010. 
É preocupação da presente pesquisa a forma caracterizada pelas alturas elevadas, 
com reduzida conexão com o espaço aberto público. Estas  características são 
consideradas prejudiciais para a vida nas ruas, de acordo com a literatura, mas que 
acabam construídas pelos agentes envolvidos com a produção dos espaços urbanos e 
estão amparadas nas legislações urbanísticas, não apenas em Porto Alegre, mas em 



Arquitetura e Urbanismo: Forma, Espaço e Design 2 Capítulo 16 218

diversas cidades do Brasil (NETTO, 2017; BUGS et al., 2017; REIS; BECKER, 2011; 
OLIVEIRA; COSTA, 2018).  Ainda, outros fatores, adotados por parte das empresas 
e demais agentes produtores da forma urbana, podem influenciar a construção de 
novas edificações, tais como o estilo desejado para o projeto e o público alvo dos 
empreendimentos. 

Portanto, o plano diretor é apenas um dos determinantes da forma urbana. É 
também aquele mais passível de ser alterado, considerando que é uma legislação 
e deve atender ao interesse público, que existem processos de discussão durante 
sua elaboração e que ele é revisado periodicamente. Por outro lado, a atuação das 
empresas de incorporação imobiliária e demais agentes envolvidos na produção da 
forma urbana, guiam-se por interesses próprios, os quais dificilmente serão alterados 
em favor do interesse público. Ainda, há de ser levado em consideração o processo de 
interação entre os múltiplos agentes durante o processo de elaboração das legislações 
urbanísticas (SOUZA, 2017) e a influência dos contextos nacionais e internacionais 
(NYGAARD, 2005).

Conclui-se, afirmando que a preocupação com a agradabilidade da parte externa 
das edificações não aparece como uma estratégia deliberada nos planos diretores 
da cidade, embora não se possa afirmar que não existam lugares avaliados como 
agradáveis. Aqui se quer chamar atenção para a hipótese de que, com a falta de 
uma regulação e sem uma preocupação quanto aos efeitos das edificações sobre os 
espaços abertos públicos, por parte dos agentes que projetam e produzem as novas 
edificações, a cidade tende a progressivamente se transformar em um ambiente de 
qualidade urbana pobre e que não ofereça espaços adequados à vida nas ruas.
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RESUMEN: La configuración de la Ciudad se 
produce por la relación de diversas variables que 
inciden en ella. Un factor relevante en la relación 
entre el medio natural, la edificación y sociedad 
es la movilidad que permite la expansión urbana, 
determina el paisaje e incluso puede generar 
identidad. Valparaíso es reconocido como un 
testimonio excepcional de la fase temprana de 
globalización de avanzado el siglo XIX  y por 
lo tanto Analizar los medios de transporte y su 
impacto en las trasformaciones y desarrollo 
de la ciudad de Valparaíso permite mostrar la 
evolución y consolidación del paisaje urbano 
de la ciudad contemporánea presente hasta 
hoy producto de la influencia inmigrante que se 
asentó en este territorio. (Castillo, Simón; Vila, 
Waldo, 2017). A través de una revisión histórica 
se reconocen las diferentes instalaciones 
relacionadas con la movilidad, su implantación 
en el territorio y su relación con inmigrantes del 
siglo XIX en Valparaíso para luego realizar un 
levantamiento en el territorio identificando su 

contexto (Rueda Laffond, 2001). 
PALABRAS CLAVES: Configuración urbana, 
Inmigrantes, Paisaje Urbano

1 |  INTRODUCCIÓN

El Paisaje urbano es un lenguaje 
expresado en las adaptaciones del territorio y lo 
construido (Pérez, 2000) en este proceso urbano 
la Ciudad se va transformando y consolidando a 
lo largo de su historia. Por lo tanto, la expresión 
del paisaje urbano es producto de la relación 
entre el territorio, el asentamiento territorial y la 
edificación propia, singular y/o patrimonial del 
lugar y por tanto conserva una relación entre un 
orden social y económico de los habitantes que 
la conformaron. (Pérez, 2000) 

La Ciudad de Valparaíso tras la 
independencia nacional en 1810, tuvo como 
oportunidad ser parte relevante de la apertura 
comercial a nivel mundial, momento que 
se conjugó con una serie de factores que 
potenciaron su desarrollo. Fue el principal puerto 
de la región en el siglo XIX, relacionándose con 
Europa y Norteamérica, un lugar de grandes 
trasferencias y transacciones comerciales. 
(Sánchez & Jiménez, 2011) El auge y 
desarrollo del comercio incentivaron la llegada 
masiva de inmigrantes británicos, alemanes, 
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norteamericanos, entre otros, llegando a triplicar la población de Valparaíso. (Sánchez, 
Bosque, & Jiménez, 2009).

Los inmigrantes aportaron con una relevante producción de edificación. También 
influyeron en el desarrollo el transporte tanto de mercancías como de personas, 
incorporando las innovaciones imperantes, sobre todo de Europa, para adaptarse a la 
geografía abrupta del lugar. (Millan-Millan, 2005) (Jimenez & Ferrada, 2006).

2 |  CONTEXTO FÍSICO NATURAL

La ciudad de Valparaíso posee un escenario geomorfológico particular de 
una abrupta topografía conformada por cerros que comprimen el plan y una red de 
quebradas orientadas de cerro a mar, horadadas principalmente por el escurrimiento 
de las aguas lluvias. Una bahía, protegida de los vientos provenientes del sur y abierta 
hacia el norte y finalmente un estrecho plan que originalmente estaba divido en dos 
sectores, el más angosto al oeste que corresponde a la zona más protegida y óptima 
para operaciones navales. Al este, la zona más ancha, pero menos protegida.

En sus inicios se mantiene la traza original y dinámica inicial de la ciudad 
con instalaciones portuarias, fortificaciones de defensa (Cerro Cordillera, Artillería, 
Concepción y Barón) y las fundaciones religiosas (franciscanos y jesuitas). Esta 
situación inicial cambia a partir de 1559 cuando se inicia la construcción de una 
capilla (actual Iglesia de la Matriz) y en su entorno inmediato surgen bodegas y casas. 
(Sánchez, A. 2003).

3 |  CONTEXTO ADMINISTRATIVO, POLÍTICO Y ECONÓMICO

A partir de la Independencia (1810) y de la Libertad de Comercio de Chile se 
intensifican los viajes y Valparaíso se convierte en escala obligada de las rutas marítimas 
que venían a las costas e Islas del Océano Pacífico desde el Océano Atlántico, ya 
sea por el Estrecho de Magallanes como por el Cabo de Hornos, cuadruplicando su 
actividad comercial.
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Figura 01: Rutas de navegación y fl ujos del comercio del azogue español (siglo XIX). Fuente: 
Platt, Tristan. (2016). Tiempo, movimiento, precios. Los caminos del azogue español de n.m. 

Rothschild entre almadén, londres y potosí 1835-1848]

El puerto se transformó en el punto de entrada y salida de mercaderías de toda la 
zona central del país. Entre 1810 y 1822, la población de la ciudad aumentó de 5.500 
a 16.000 habitantes, con una población fl otante de más 3.000 marinos nacionales y 
extranjeros, transformándose en la segunda ciudad del país.

El terremoto de 1822 prácticamente destruye la precaria ciudad preexistente, lo 
que permite su primera renovación. No obstante, hacia 1827 esta sigue concentrada 
en torno a la Iglesia de la Matriz. De igual manera, la escasez de terrenos en el Plan 
y el explosivo crecimiento de la población, obligan a los menos afortunados iniciar el 
poblamiento de las quebradas y cerros cercanos.

Sin embargo, no fue hasta la segunda mitad del siglo XIX que alcanzó una 
confi guración más defi nitiva donde el desarrollo urbano se enmarcó por dos situaciones: 
a través de rellenos hacia el mar, proceso que cuadruplicaría su superfi cie de plan de 
la zona del puerto y el proceso de poblamiento y densifi cación de los cerros, con un 
trazado, medios de transporte y construcción muy singular. (Ilustre Municipalidad de 
Valparaíso, 2001).

La demolición del Peñón del Cabo mediante el uso de dinamita, permite en 
1832 unifi car el Plan de Valparaíso, integrando al desarrollo urbano de la ciudad, el 
sector de El Almendral, que hasta esa fecha sólo albergaba la orden religiosa de los 
Mercedarios. En el sector abierto se instala el nuevo comercio y las empresas de tráfi co 
marítimo. Junto con ello los inmigrantes se instalaron en este puerto. Se comienza a 
construir la fi sonomía que lo caracteriza, con el intrincado poblamiento de sus cerros y 
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las primeras extensiones de su plan.
En 1840 la empresa naviera Pacifi c Steam Navegation Company, inicia sus 

servicios en Chile lo que trajo consigo el arribo de inmigrantes ingleses y alemanes. 
Se inicia la primera urbanización planifi cada de los cerros Concepción y Alegre para 
albergar a estos inmigrantes.

Inspirados en las ideas europeas, proponen la separación entre el mundo urbano 
del trabajo (Plan) y el espacio residencial (cerros). Además, el estatus de Provincia 
de Valparaíso en 1842 trae consigo la construcción de nuevos edifi cios públicos, 
casas comerciales y fi nancieras, además de mejoras en las instalaciones portuarias, 
permitiendo un mayor dinamismo a la economía local.

Hacia 1848 las necesidades de superfi cie generan la materialización de obras de 
relleno para consolidar el borde costero las cuales se realizaron en varias etapas. Los 
rellenos, respondieron a necesidades productivas, donde el muelle fue muy signifi cativo 
por ser uno de los puntos de mayor contacto entre la ciudad y el mar.

Junto con el extraordinario crecimiento del comercio experimentado en Valparaíso, 
en 1848 al pie de la quebrada San Agustín se inicia la construcción de los primeros 
almacenes de la aduana.

Tabla 01: Aumento demográfi co en Valparaíso siglo XIX y XX. Fuente: Elaboración Propia 
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Tabla 02: Aumento demográfi co de inmigrantes en Valparaíso siglo XIX y XX. Fuente: 
Elaboración Propia

En 1849, un año después del descubrimiento de oro en California, Valparaíso se 
erige en centro económico del Pacífi co produciendo un aumento en su infraestructura 
y equipamientos. Este auge comercial coincide con la creación de los dos primeros 
bancos privados en el país, uno de los cuales estaba localizado en Valparaíso (1855).

En 1852 se inician importantes obras de urbanización, las que permiten reconfi gurar 
original del asentamiento, además la realización de los sucesivos aumentos del Plan 
con material extraído del escarpe de la primera línea de cerros y de las quebradas 
cercanas; lo que permite dar lugar a las diversas plazas y demás espacios públicos. 
Es en este escenario, en 1856, que se construyen los primeros templos no católicos 
de Chile.

Valparaíso se convierte en un gran punto de entrada de la inmigración, atrayendo 
población de diversos orígenes (ingleses, alemanes, franceses, italianos, yugoslavos 
y norteamericanos) que se establecieron aportando una nueva particularidad al ser 
comerciantes y profesionales liberales. Muchos de ellos lograron importantes fortunas, 
que combinaron con intereses en el sector de comercio, las fi nanzas y la minería. 
La presencia de extranjeros hizo de Valparaíso una ciudad cosmopolita, moderna, 
pragmática, de marcada mentalidad burguesa. (CMN, 2004). Durante la década de 
1860 el 38% de los franceses que llegaron al país se domiciliaron en Valparaíso (Le 
Dantec, F. 1991). La mayor presencia era de los marinos ingleses, marcó el paisaje 
urbano de algunos barrios con la infl uencia británica.

El sinuoso trazado de las manzanas alargadas del plan de Valparaíso, y el 
mejoramiento de las vías de acceso desde los cerros al plan, es también resultado de 



Arquitetura e Urbanismo: Forma, Espaço e Design 2 Capítulo 17 226

las intervenciones urbanas de este periodo. 
Hacia 1870 los cerros estaban tan poblados, que se inicia la construcción de una 

circunvalación entorno a la cota 100 (Camino Cintura o Avenida Alemania). A su vez 
se realizaron mejoras de los espacios públicos del Plan de Valparaíso, siguiendo los 
cánones imperantes en Europa.

      

Fotografía 01 y 02 : Valparaíso siglo XIX y XX. Fuente: El Biblioteca Severin y Biblioteca 
Memoria Chilena

A pesar de la crisis económica de 1870, Valparaíso alcanza su época de esplendor 
a finales del siglo XIX, ello queda de manifiesto en la ostentosa construcción de los 
edificios monumentales que acogen las principales casas comerciales y la banca. A 
su vez la población de la ciudad crece en forma exponencial, pasando de 70.000 
habitantes en 1871 a 106.808 en 1885

En 1906 el terremoto y tsunami significó la muerte de 4. 000 personas, la 
destrucción del Barrio El Almendral y la Población Vergara, y la inundación de todo el 
borde costero y el incendio de gran parte de las viviendas y construcciones del «Plan» 
de Valparaíso. No obstante, el puerto se renueva construyendo nuevos edificios como 
la Antigua Intendencia y La Bolsa de Comercio, además se terminan por consolidar los 
rellenos del bordemar, entre otras obras de gran envergadura que buscan ampliar las 
calles y espacios púbicos, apuntando a mejorar el desempeño urbano de la ciudad lo 
que permitió que hacia 1910 los habitantes alcanzaban los 162.000.

Finalmente, es la inauguración del Canal de Panamá en 1914, que pone fin a la 
era dorada de Valparaíso. Obra de ingeniería que reescribe las rutas mundiales de 
navegación y saca a Valparaíso como puerto principal del Pacífico Sur, hecho que 
radicaba fundamentalmente en su posición geográfica. Junto con ello el estallido de la 
Primera Guerra mundial, que reduce drásticamente el comercio internacional.

No obstante, la inercia del auge económico vivido hasta principios del siglo XX, 
hacen que Valparaíso continúe con su empuje hasta 1930, año que se inaugura el 
molo de abrigo del puerto, una de las principales obras públicas realizadas hasta la 
fecha en el país.
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MOVILIDAD

En este contexto urbano, que se desarrolla durante la segunda mitad del siglo 
XIX y principios del XX, se produjeron diversos cambios en el territorio a partir de 
modificaciones del entorno natural, junto con una situación económica nacional e 
internacional donde Valparaíso tuvo un rol relevante y un auge significativo que trajo 
consigo un  aumento demográfico liderado por inmigrantes generando un valioso 
encuentro social y cultural muy cosmopolita. 

Esta situación conllevo a una expansión de la Ciudad a través del plan pero 
por sobre todo hacia los cerros por lo que la Ciudad debió desarrollar una movilidad 
urbana utilizando medios de transporte que le permitirán colonizar este abrupto pero 
interesante lugar.

MEDIOS DE TRANSPORTE URBANO SIGLO XIX Y XX Y SU RELACIÓN CON 
LOS INMIGRANTES

Los primero medios de transporte que se podían encontrar en la Bahía de 
Valparaíso eran los denominados Coches de Posta (Estrada 2012) que correspondían 
a Carretas tiradas por Bueyes que transportaban las mercancías y en ocasiones estos 
medios eran utilizados para el transporte de personas hacia la Capital. A medida que 
aumentaban la cantidad de habitantes (Nacionales y extranjeros) la Ciudad comenzó a 
aumentar la utilización de este medio para el transporte de los habitantes, sin embargo 
las condiciones geográficas y la necesidad de optimizar los tiempos llevaron a sus 
habitantes plantear, ante una necesidad, nuevos medios de transporte más eficientes. 

CARROS DESPLAZADOS POR CABALLOS

En 1861 David Thomas ante la necesidad de contar con nuevos sistemas de 
transporte crea la Cía. del Ferrocarril Urbano a partir de obtener la concesión para 
tender una línea para tranvías, medio de transporte que corresponde a un sistema 
de ferrocarril tirado por caballos "Carros de Sangre" que surge en Estados Unidos en 
1832 y en Europa recién en 1853 aparecen los primeros carros.

Hacia marzo de 1863 la Cía. del Ferrocarril Urbano estrena 25 carros fabricados 
por Joseph Stephenson Co de Nueva York iniciándose así el primer sistema de 
transporte público de la Ciudad (Castillo et al. 2017)
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Gráfi co 01: Aumento Carros de Sangre en Valparaíso siglo XIX y XX. Fuente: Elaboración 
Propia

Sin embargo, dada las condiciones geográfi cas a pesar del aumento de carros 
no fue posible dotar del servicio a la población de los sectores más altos situación 
compleja pues el aumento demográfi co, a pesar de la expansión del Plan de 45 a 
150 manzanas, la disponibilidad de suelo para el desarrollo habitacional era hacia los 
cerros.

TRANVÍAS ELÉCTRICOS

Una Ciudad en desarrollo en sus actividades productivas y trae procesos de 
expansión dado el aumento demográfi co y por lo tanto exigió nuevos sistemas de 
desplazamiento. Surge entonces la posibilidad de un nuevo servicio de Tranvías 
Eléctricos, propuesto por la autoridad dado además por el descontento de la población 
con los Carros de Sangre.

En 1903 se fundó en Berlín la Elektrische Strassenband Valparaiso (Empresa de 
Tranvías Eléctricos de Valparaíso) entre el Deutsche Bank y la empresa Allgemeine 
Elektricitäts Gesellschaft quienes junto a Saavedra, Benard y Compañía habían 
obtenido, el año anterior, la concesión municipal de la electrifi cación de la red tranviaria 
de Valparaíso, asociación que duró hasta el año 1908 cuando queda la Cía de Tranvías 
solo en manos de la empresa capitalista alemana.

El servicio inicia con 7 carros sin embargo rápidamente es bien recibido por parte 
de la Ciudad lo que genera un aumento en la cantidad de carros como también en los 
diversos recorridos dentro de la Ciudad llegando incluso a algunas zonas altas de los 
cerros.
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Gráfi co 02: Aumento Carros de Sangre en Valparaíso siglo XIX y XX. Fuente: Elaboración 
Propia

En 1920 luego de algunos confl ictos a nivel Ciudad como al interior de la empresa 
alemana generó la venta del sistema a una empresa Hispano-Americana sin embargo 
hacia 1922 no había mejoras y provocando nuevamente en 1923 un traspaso a un 
consorcio británico (S. Perason & Sons de Londres). Luego de continuar con el mal 
servicio en 1930 se vuelve a traspasar a una sociedad de origen Norteamericano 
(Electric Bond & Share) quienes en 1933 no renuevan su contrato tras pasar por un 
défi cit económico y la desvalorización de la moneda obteniendo un nuevo acuerdo. 
El servicio continúa decayendo lo que signifi ca que en 1945 la propiedad paso al 
Estado Chileno pero tampoco tuvo buen resultado. Finalmente dado el aumento de los 
autobuses y la creación de la Empresa de Transportes Colectivos del Estado generan 
que en 1953 el sistema de tranvías eléctricos terminara su operación.

FUNICULARES EN LA RELACIÓN PLAN - CERROS

Dada las condiciones topográfi cas y la necesidad de llegar a los sectores altos 
de los cerros que se encontraban bastante habitadas surgió la posibilidad de un nuevo 
medio de movilización, los funiculares. En 1862 aparece en Francia el primer funicular 
urbano, en 1874 llega a Brasil el primer funicular a Sudamérica.

En 1882 se crea la Cía. de Ascensores Mecánicos donde el ingeniero y Gerente 
Liborio Brieva llevó adelante el proyecto de disponer de un sistema de funiculares 
(llamados ascensores en Valparaíso) para conectar el plan con la parte alta de la 
Ciudad.

Su directorio y propietarios estaba conformado por Otto Harnecker, Germán 
Nieto, Francisco Danor Nieto, Cipriano Elquin, Julio Niemeyer, Joaquín Larraín Zañartu 
y Liborio Brieba. Directores suplentes, Guillermo Matensohn y Julio Chaigneau.

El primer funicular comenzó a funcionar en 1883 y hasta el año 1930 se 
construyeron una treintena de estos medios de transporte. Su mecanismo era a través 
de un sistema hidráulico a vapor, con dos estanques de agua en cada extremo para 
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compensar la carga, luego se incorporó un motor a vapor y finalmente un sistema 
eléctrico. 

La instalación de estos medios de transporte no fue al azar. El primer ascensor 
"Concepción" permitió el acceso de comerciantes extranjeros a sus viviendas que se 
ubicaban en la parte superior y quienes propiciaron su construcción. Además, este 
funicular mejoraba el acceso del Colegio Alemán, La iglesia Luterana y la Iglesia 
Anglicana. Los siguientes funiculares fueron ubicados para permitir una mejor conexión 
de la fuente laboral del puerto. 

AUTOBUSES TRANSPORTE EN EL PLAN Y LOS CERROS

Este medio llega en 1910 permitiendo la relación de los sectores más altos con el plan. 
Inician su servicio muy lentamente, pero en 1928 se podían observar seis líneas con 
un total de 165 de las cuales 85 cubrían el plan y 80 la relación Plan-cerros.

Sus recorridos eran competencia del tranvía, pero luego fueron independizando su 
servicio ante las nuevas necesidades u oportunidades de la Ciudad. Durante este 
tiempo se crearon varias empresas e iniciativas de empresarios independientes (Entre 
ellos algunos de origen extranjero), sin embargo, en 1922 surge un organismo la 
"Asociación de Dueños de Góndolas de Valparaíso" que las agrupo y organizo en sus 
recorridos.

FERROCARRIL RELACIÓN CIUDAD EXTERIOR

En 1849, a partir de la propuesta de William Wheelwright, el Congreso Nacional 
aprueba el proyecto para un nuevo ferrocarril Santiago - Valparaíso, para ello se 
fundó la primera sociedad anónima chilena: la Compañía del Ferrocarril de Santiago 
a Valparaíso sociedad capitales mixtos (estatales y privados) y entre los socios 
particulares se encontraban Candelaria Goyenechea de Gallo, Matías Cousiño, Josué 
Waddington, Francisco Javier Ossa y Ramón Subercaseaux.

En 1852 se dio comienzo a la construcción del ferrocarril en manos de William 
Wheelwright, sin embargo, dado lo dificultoso de la ruta y la inexperiencia en la 
construcción, la obra debió ser paralizada. Luego el gobierno se hizo cargo y en 1861 
se encargó la continuidad al ingeniero norteamericano Henry Meiggs.

En 1863 inicio su marcha definitiva, sin embargo, ya en 1855 existía el 
funcionamiento de un primer tramo entre Valparaíso y Viña del mar en donde se 
conectaban algunos lugares como el puerto y los almacenes fiscales. El ferrocarril 
trae consigo la tecnología de la maquina a vapor montada sobre rieles lo que en su 
continua expansión por todo el borde de la Ciudad generó una separación entre la 
Ciudad y su mar. 
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4 |  CONCLUSIÓN 

Podemos observar que diversos medios de transporte, que fueron y son parte de 
Valparaíso han sido un factor relevante en el tránsito y comunicación entre el plan y los 
cerros, e incidieron en la identidad y en el paisaje urbano de la Ciudad.

Figura 02: Medios de transporte Valparaiso siglo XIX y XX. Fuente: Elaboración propia

En todos la infl uencia de inmigrantes Alemanes, Ingleses o Norteamericanos 
fue importante tanto en incorporar las tecnologías en la Ciudad, o participar en las 
propuestas o en los capitales para que se instalaran los diversos medios de transporte 
imperantes en las distintas grandes Ciudades del Mundo.

Finalmente, estos medios determinan también la expansión de la Ciudad como 
su comunicación quedando en el desarrollo de la Ciudad y plasmándose como parte 
del paisaje urbano que hasta nuestros días es posible de reconocer y en algunos 
casos aun utilizar.
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